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PREFEIÍURA MUNICIPAL OÊ ALTO ÂLEGRE OO PINDÂRÉ . MÂ
Âv. João Xxlll. S/tl - Cêntto
CNPJ: 01 .6í 2.832/0001 -21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO3/2O22/PMAAP

EDITAL

PROC. AOM. Nô. 269/2022

OBJETO: Reglstío de Preço para fornêcimento, sob demanda, de combustlvêis (gasolina

comum e óleo diesel S-íO), pâra abastecamento da frota de veículos da Prêíêitura Municipal,

e dâs SecretaÍias Municipais de Saúde, Assistência Social, Trabalho e Cidadania'
Educação, Esporte ê Lazer, Obras e lJrbanasmo, Agricultura, Cultura, e Meio Ambiente, do

Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de

abastecimento, com sede a pelo ao menos 40km de distáncia da sede do l\,4unicípio, e que

funcionê diariamente, 24h por dia.

oR€ÃO LlclÍADOR: PrefeituÍa [,4unlcipal de Alto Alegre do Pindaré.

OATA OA SESSÃO PÚBLICA: O3/01/2023

HORA: 09h00mín

LOCAL| Sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Avenida Prêsidente

Médici, S/N, Cêntro.

PRÉGOÊ|RO: Francival Veloso Fernandes

Folh, no

PP§NPN9M"022-CPUPMAÁP/MA

?áttna !/57



(ü

....:-

.--
Folha n, ? r> Q
Prccêss

pREFETTURA t/tu?{tctpÂl- oÉ aLÍo ÂLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. Joào Xxlll, S/N - Cêntp

C NPJ; 0l .61 2.832,000í -2'l

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO'2O2ZPMAAP

EDITAL

PROC. AOM. No. 26912022

A PREFÉIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, iNSCTitA NO CNPJ
sob n" 0í.6í 2.83zoool -2í, sediada na Av. João )«lll, S/N - centro, Alto Alegre do PindaÍé
- MA - l\,tA, CEP n" 65 39&000, poí intermédio de seu Pregoeiro, designado pêla Portaria
n' 21t2O22, publicada no Diário OÍicial do Múnicípio no dia M de Janeiro dê 2022, leva ao
conhecimento dos interessados quê realizará licitação na modalidade Prêgâo Presencial
por Sistema dê Registro de Preço, do tipo Maior dêsconto por lTÉM, conÍorme descrito
nêstê Edital e seus Anêxos ê êm conformidadê com o disposto da Lêi n" 10.520, dê '17 de
julho de 2002, Decreto no 3.555, de 8 de agosto de 2000, da Lei Complementar n" 123, de
'14 de dezembro de 2006, da Lei n" 11.488, de 15 de junho de 2007, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas
nestê Edital.

A sessão públicâ dê realização do Píegão têrá inlcio às 9:00 ho.as do dia 03
dê Janei,o de 2023, devendo os envelopes, oontendo ê PÍoposta de Prêços e a

DocumentaÇão de Habilitação paÍa o obleto defrnido neste Ed[al e respeclNos Anexos ser

entÍeguês nê coMlssÃo PERMANENTE OE LICITAÇAO-CPL. situada na locâli7âdo ne

Avenida Presidente Medici, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré, na data e horário acima

mencionados.

,I. DO OBJETO

1.1. A píesente licitaçáo tem como objeto o REGISTRO DE PREçO paía futura e eventual

aquisição, sob demanda, de combustíveis (gasolina e óleo diesel) interessê-do Município de

Alio Aiegre do PindaÍé/MA, conforme especificâções no TeÍmo de ReÍerência - Ânêxo I

dêstê Editel.

1.2. O valor global estimado desta licitação é de R$ 3.3í9.068,80 (três milhôes, trczentos
ê dezenovê mil, e sessênta e oito Íeais e oitenta centavos).

2. DA PARTICIPAçÃO

2.1, Poderáo participar desta licitação quaisquer inteÍêssados que atendâm às exigéncias e

condiçôes estabelecidas neste Edital.

2.í.1. Serâ concedldo tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lêi no 11'488'
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PREFEITURÂ i,UNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDÀRÉ ' i,IÂ
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cenúo
CNPJ: 0í .61 2.8320001 -2,

de 2007, e para o microêmpreêndedoÍ individual - l\rEl, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123, dê 2006.

2.2. Nào poderào participar, direta ou indiretamente, desta licatação, empresasl

a) Empresas que nâo atenderem às condições dêstê editale seus anexos;

b) Que se êncontrem em processo dê dissolugão, fusão, cisão ou incorpoíação;

c) Em regime de consórcio, qualquer que sejâ sua forma de constituição, e empresas
conkoladas, coligadas, interligadâs ou subsidiáÍias êntre sii

d) Emoresas oue tenham sido declaradas inidÔneas oor órqão da Administracão
Pública. direta ou indireta, Fedeíal. Estâdual. l\,'lunicipâl ou Distrito Federal. Dor meio
de ato oublicado no Diário OÍicial da União. do Estado. enouanto DerduraÍem os
motivos determinantes da ounicão. loualmente não ooderáo oarticiDar as êmDrêsas
susoensa de licitar e contratar com a Prefeitura Municioal de Alto Aleore do Pindare
prescritas no art. 70 da Lei Fêdêral no 10.520/02. bem com o§ incisos lll ê lV do art.

87 da Lei Federal n' 8.666i93;

Ilq )i0â-

e) Os interessados que se encontÍem sob falência, concordata, concurso de credores'
dissolução, liquidação ou em regime de consóÍcio, qualquêr que seja sua forma dê

constituição, empÍesas estÍangeiras que não funcionem no paÍs' empresas que

possuam, entre sêús sócios, sêrvidores públicos da Prefeitura l\4unicipal de Alto

Alegre do Pindaré/MA, bem como aqueles que tenham sido declarados inidôneos
parà licitar ou Contratar com a AdministÍacão PÚblica ou punidos com susoensão do

de lictaÍ e

s)

h)

Alto Aleore do Pindaré/MA. (art. I dâ Lêi Federal no 8.666/93)i

Que se apresêntem na qualidade de subcontratadas;

EstÍangeiras não autorizadas a funcionar no País;

lntegrantes de um mesmo grupo econÔmico, assim entendidas êquelas que tenham

direiorês, sócios ou represêntantes iêgais comuns, ou que utilizem recursos

mateíiais, tecnológicos ou húmanos em comum, exceto se demonstrado que não

agem representando interesse econômico em comum;

Cujo proprietários ê/ou sócios êxerçam mandato eletivo capaz dê ênsejâÍ os

imóedimentos previstos nos Arts 29, inciso lx com 54, l, "a' ê ll "a", da constituiçáo

Federal.
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01 .6í 2.83210001 -2í

3. OO CREDENCIAMÉNTO Ê RÉPRESENTAçÃO.

3.1. Na fase de cÍedenciamento o interessado deverá credenciar-se e, se for o caso,
comprovar a existência dos necessátios poderes paía formulação de propostas e
para a prática dê todos os demais atos inerentês a êste Pregão Presencial.

3.1.1. Até o inicio do horário da sessão, o Pregoeiro ou, por delegação deste, a

equipe de apoio, procederá ao credenciamento dos licitantes ou dos
representantes leoais presentes, comprovando, se Íor o caso, a outorga de
poderes necessários parê a formulação de lancês e para a prática de todos
os dêmais atos inerentes ao Prêgão, obsêrvando-se ainda que:

a) não será permitido ao mesmo credenciado representar mais de um
proponente no mesmo cêrtame; e

b) não será permitido mais de um credenciado pelrâ o mesmo proponente;

3.2. O licitante interessado dêvêrá se apresentaÍ ao Pregoeiro ou a equipe de apoio para

credenciamento poÍ intermédio de seu representante devidamentê munido de
documento quê o credencie a participar deste procedimento licitatÓrio e a responder
por suâ representâdâ, dêvendo, ainda, no ato dê entrega dos ênvelopes, identiflcar_

se exibindo a Cartêira de ldentidade ou oúro documento equivalente, com cópia do
resPectivo documento.

3.2.1 O credenciamento Íar-se.á por meio de instrumento público de procuração ou
inskumento particular, ou por Cârta Credencial, írmada pelo signatáÍio da
Proposta, com assinatura reconhecida, no modelo do ANEXO ll deste Edital,

com podeÍes para Íormular oÍertas e lances de preço§ e praticar todos os
demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente

3.2.2. lnstrumento de procurâção público ou particular ou Carta Credencial (ANEXO

ll), deverão obrigatoriamente, sob pena de não sêr aceito o Credenciamênto,
serem firmados por tantos responsávêis pele êmprêsa quanto estabeleça o

Contrato Social ou Contrato ou Estatuto de constituição, com permissão para

outorgar poderes no que tange sua represêntatividade' com Ílrma êm cartório

de todos os sócios;

3.3. O instrumento de pÍocuraQão, público ou particular, ou Ca(a Credencial (ANÉXO ll),

deverá estâí acompanhádo de cópia dos seguintes documentos:

a) ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor, devidamênte

atualizado. ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado' em se

tratândo de sociêdades comerciais ê, no caso de sociedades por âÇões,

acompanhado de documentos de eleições de seus administradorês' no qual

rt t: (
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PREFEIÍURA i,IUNICIPAL DE ÂLTO ÂLEGRE DO PINDARÉ . Í{Â

av. João )rüÍ1. s/t'l - cênlro
CtIPJ: 01 .612.832001)í -2í

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações
em decorrência de tâl investadura;

b) Cópia Autenticada da Cédula de Identidade ou outro documento oÍicialquê
contenha foto do representante da empresa intêressada.

3.4. Os documentos de credenciamento serão conferidos pêlo Pregoeiío, a cada Sessão
Públaca Íealizada.

3.5. Após o credenciamento, será declaíada a abertura da se§sáo e não mais serão
âdmitidos novos proponêntes, dando-se inicio ao recebimento dos envelopês.

3.6. O credencaamênto será conÍerido pelo Pregoêiro a cada Sessão PÚblica realizada.

3.7. É facultada a apresentação do credenciamento de que trata o aubitem 3 í. A falta
desse documento somente impedirá que o representante da licitante se manifeste ou

responda pela Íepresentiada durante o processo licitatório.

3.8. A licítante que comparecêr representadê por seu sócio ou dirigente fica dispensada
do credenciamento na forma de que kata o subitem 3.1, devendo comprovar esta
qualidade atíâvés de cópias dos documentos indicados no subitem 3.3 alínêas "a" ê

3.9. Não será admitida a participação de dois Íepresentantes para a mesma empre§a e

nem dê um mesmo representante para mais de uma empresa:

3.10. As ME/EPP que desejarêm usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos erts

42 a 49 da Lei Complementâr no 123, de 14 de de2êmbro 2006, e suas altêrações,
deveráo apresentar Certidão Especifica de Enquadramento como ME/EPP

emitida pela junta comercial da respectiva sede, comprovando assim que cumpre os

íêquisitos legais para a qualificação como micÍoêmpresa ou êmpresa dê pequeno
porte:

3.'11. Os documentos enumerados nos subitens 3.3 alíneas "a" e "b" e 3.10 deste edital,

deveíão ser apíêsêntados, obrigatoriamentê, da seguintê forma:

3.1 1.1. Documento(s) original(is); ou

3.1 1 .2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamentê autenticada(s) em cartório; ou

3.1'1.3. Cópiâ(s) do(s) documento(s) devidamente autentacada(s) poÍ servidor da

Comissão Permanente de Licitação, mediante a apresentaÉo do(s)

documento(s) original(is) para confronto.

Prc,cêsso no

F-sRP n"oavl022 - cPlrPNtÂaP,a4a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ. MÂ
av. Joâo xxlll, s/N - cêntÍo
CNPJ: 0l .612.8320001 -21

3.11.3.'1. A empresâ licitante que optar pela Íorma disposta no item 3.11.3 deste
edital, deverá compaíecer na sala da Comissão Permanente de
LicitaÇão, sito na PreÍeituÍa l\4unicipal de Alto Alêgrê do Pindaré/N,44,

com sedê à Rua Patrocínio Jorge, 05, CentÍo, Alto Alegre do
Pindaré/MA, em dia§ úteis, de segunda-Íeira a sexta-feira, no horário
das 8r00hs (oito hoÍas) às 12:00hs (doze horas), até o '1o (primêiro) dia
útil anterior a data da realização do certame, munido do(s)
documento(s) original(is) juntamente com a(s) respêctiva(s) cópia(s) a

ser(em) autênticada(s).

3.11 3.2. Em nenhuma hipótese será(ão) autenticada(s) cópia(s) de
documento(s) no dia da realizaçáo do certame.

3.12. Os Licitantês deverão apresentar, ainda, a DECLARAçÃO UNIFICADA (aNEXO lll):

3.13. Da Ordem dos Procedimentosl

3.13.1. A sessão do certame observará os seguintes procedimentos:

ÉNVELOPE N' 01
PROPOSTA DE PREçOS

â) Credenciamento;
b) Abertura dâ Sessão;
c) ApresentaÇão da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de

Habilitação (ANExO lll);
d) Da entrega dos Envelopes;
ê) Julgamento, Classificação das Píopostas de Preços e Fase de Lances;
f) Do beneficio às microempresâs e emprêsas de pequeno po(e;
g) Fase de Habilitação;
h) Fase Recursal;
i) Dê Adêquação da Propostâ de Preço.

3.14. A náo apresentaçâo da DECLARAÇÃO UNlFlcaoa, acarretará o impedimênto do

licitante participar do PREGÃO, por ser documento obrigatório por lei

(lnciso Vll do Artigo 4'da Lei n" 10.520 de 17 deiulho de 2002).

4. OA APRESENTAçÃO DOS ENVELOPES

4.1. A Propostâ de Preços ê os Documêntos dê Habilitação deveráo ser apresentados
pessoalmente peló representante credenciado, no local, diâ e hÔre âcima

mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente Íechedos e

rubricados no íecho e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres

destacados, além da razão social do licitante, os seguintês dizerês:
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE OO PINOÂRÉ. MÂ
Av. João Xxlll, S/N - CênUo
CNPJ: 0'l .6t 2.8320001-21

PREGÂO PRESENCIAL N' OO3/2022 - SRP
ORGAO LICITADOR: COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAçÀO_CPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINDARÉ-TTA
DATA:03/01/2023
NOME DA EMPRESA LICITANTÊ

ENVELOPE N' 02
DO CU M ENÍOS PARA H ABI LITAç AO
PREGÁO PRESENCIAL N" OO3/2022 . SRP
àRGÀO UC|TADOR: COMTSSÀO PERMANENrE DE L|C||AçÀO-CPL
LOCAL: ALTO ALEGRE OO PINDARÉ.MA
DATA:03/01/2023
NOMÉ DA EMPRESA LICIrANTE

4 2 Não seÍá admitida a ênkega dê apenas um envelopê.

4.3. Após a entrega dos envelopes, serão rubricados pelo PregoeiÍo, equipe de apoio e
os representantes credênciados das licitantes.

44 Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em oíiginal ou
cópia pÍeviamente autenticada por cartório competente ou por seívidor da CPL (até
o'lo (primeiÍo) dia útil antêÍioÍ à data da realização do certame), ou publicação
êm ôrgão da imprensa oficial.

4 5 As propostas que náo âtenderêm às êxigências do pÍesente Edital ou que foíem
omissas ou apresentem irregularidades ou dêÍeitos capazes de diflcultar o
julgamento, serão desclassificadas.

4.6 Não serão aceitas documentaçáo ê proposta enviadas via postal ou êntregues em
oukos setoÍes que não seja o êspeciÍicâdo no preâmbulo do Edital.

4.7 lndependentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta
implicará a submissão às normas constantes da legislação que rege a matéÍia e ao
presente Edital de Pregão e seus Anexos.

DA FORMA OE APRESENTAçÂO DA PROPOSTA DE PREçOS

A Proposta de Preços devêrá sêr apresentada em 01 (uma) via, impre§sa em papel
timbrado da licitante, e em mídia dioital ípên-drive. CD-ROM) no Ío.mato Excel ou
Word, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente,
sem emêndas, rasuras ou entrelinhas, devidamente dâtâda, assinada e rubricadas
todas as folhas pelo repÍesêntante legal e do rêsponsável técnrco. São de
apresentaçáo obrigatória:

5.

5.1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ. iIA
Av. João Xxlll, S/N - Contro
CNPJ | 0 l .61 2.832/0001 -2'l

a) Número do PÍegão, íazão social do proponente, número do CNPJ/N4F,
endereço completo, telefone, Íax e endereço eletrônico (e-mail), estê último
se houver, para contato, bem como dados bancários tais como: nome e
número do Banco, agência e conta corrênte pâra fins de pagamento;

b) Nome completo do responsável pela assinatuaa do contrato, nÚmeros do CPF
e Carteira de ldentidade e cargo na empresa;

c) Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS
cotados, em especial a marcâ do produto, em conformidade com as
espêciÍicações do Te,mo de Rererência - ANEXO I deste Edital;

d) Preço unitário ê o velor total da propostâ. Em algarismo arábico e por
êxtenso. Nos preÇos propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas
as despêsas e custos, como por exêmplo: transportes, tíbutos de qualquer
natureza e todas as despesas, diretas ou indirêtas, relacionadas com a

execução do objeto da presente licitação;

0 Prazo de validade da propostai não infêÍior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data da sessão de abertura dos Envelopes;

g) PÍazo dê êntrêga: de acordo com Íermo dê Rêferência.

g.1) Após a solicitação de Íornecimento, â CONTRATADA deverá procedeí a

entrega dos itens constantes na mesma, êm sua totalidade, em até no

máximo 05 (cinco) dias consecutivos, êm uma única etapa,
indêpendentemente do quantitativo e valor solicitado.

5.2. Não será admitida cotaÉo distinta prevista neste Edital.

5.3. O preço oÍertado permanêcêrá Ílxo e irreajustávê|.

5.4. A apÍesentação da Proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das

condiçôes estabelecidâs neste Edital e seus Anexos.

5.5. O licitante que não mantiver suâ Proposta ficará sujeito às penalidades do Decreto

Fedêral.

5.6. QuaisqueÍ tÍibutos, custo§ e despesas dketos ou indiÍetos omitidos da proposta oLr

incorretamente cotados, serão considerados como inciusos nos prêços' não sendo
considerado§ pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos

serem Íornecidos sem quaisquer Ônus adicionais.
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PREFEITURA iIUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/l'l - centío
CNPJ: 01.612.83?0(rc1'21

6, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Serão proclamados, pelo Pregoeiro, os licitântes que apresentarem as propostas de
maior desconto global por ITEM e todas aquelas apresentadas com preços até 10% (dez
poa cento) superiores, dispostos em ordem crescente, para que os represêntantes legaas das
licitantes pariicipêm da etapa de lances veôais.

6.2. Quando não forem identiÍlcadas, no minimo, três pÍopostas escritas com preços em
confo.midâde com o deflnido no subitem anterior, o Prêgoêiro íará o ordênamento das
melhores oÍertas, até o máximo de três, colocêdas em ordem cÍescente, quaisquer que
sejam os valores ofêíados, conÍorme o disposto no Decrêto Federal.

6.3. Aos proponentes proclamados conforme os subitens anteriores §erá dada oportunidadê
para nova disputa, poa meio dê lances verbais ê sucêssivos, de valores distintos e
dêcrêscentes, para a êscolha da proposta de menor valor.

6.4. Não poderá haver dêsistência dos lances oÍertados.

6.5. O empate entrê duas ou mais propostâs de preço, será resolvido por sorteio em ato
público, com a participaçáo de todas as licitantês.

6 6. Encerrados os lances, as propostas de microempresa ê de emprcsas dê pequeno
poÉê que se encontrarem na Íaixa até 5% acima do menor preço serão consideredes
empatadas com a píimeira colocada, devendo estas proponentes ser convocadas nâ ordem

de classificação, uma na Íalta da outra, para fazer uma Única e última oferta, inferior a da
primeira colocada, visando o desempate.

6.6.1. Aplica-se o disposto ne§te item somente no caso da proposta inicialmente mai§ bem

classificada não ter sido apÍesentada por microempresa ou empíesa de pequeno porte.

6.6.2. A microempresa ou a empÍesa de pequeno porte mais bem classiílcada poderá

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primêiro colocado,

situação em que, atendidâs âs êxagências habilitatórias e observado o valor estimado para a

contratação, será adiudicado êm sêu favor o objeto deste Pregão;

6.6.3. Não sendo vencêdora a microempresa ou a empresa de pequeno portê mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o pregoeiro convocará os licitantes

remanescentes que porventura se enquadÍem na situação descrita nesta condiçáo, na

oÍdem classificatóraa, para o êxercício do mêsmo diíêito;

6.6.4. No caso dê equivalênciâ dos valores aprêsentado§ pelas microêmprêsas ou

êmpresas de pequeno porte que se êncontrem no inteÍvâlo estabelêcido nêsta condiçáo' o

Pregoeiro Íará um sorteio, definindo e convocando automaticamente a vencedora para

apresentação da oferta final do dêsempate;

PP SRP n' trllr022 - cPl-/PM,\ÂP/MA
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6.6.5. O intêr€ssâdo que não âpresentaÍ proposta decairá do direito previsto na Lêi
Complementar no 14712014;

6 6.6 Caso não haja interêssádos êm exêrcêr o direito de píeíerência, o procedimento
licitatório coÍrerá seu curso normal.

6.7 Após a fase de lances. seíá encerrada a etaoâ comDetitiva e ordenadas às ofertas.
exclusivamente oelo critério de maior desconto olobal oor ITEM.

6.8. O Pregoeiro examinará a aceitabalidade quanto ao objeto da proposta com o maior
dêsconto. conforme deíinido neste Edital e seus Anexos, decadindo motivadamente a
respeito e divulgando o resultado do julgamento

6.9. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo pÍoponente de todas as
exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário o Píegoeiro examinará as
ofertas subsequentes, na oídem de classiílcação, até a apuraÉo de uma proposta que
atenda a todas as exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente
declarado vêncedor nêssa fase

6.10. Verifícândo-sê discordáncia enke o preço unitáÍio e o total da Proposta prêvalêcerá o
pÍimeiÍo, sendo corrigido o preço total; ocorrendo diveÍgênciâ entre os valores numéricos e
os por extenso, prêdominaíão os últimos, independentemênte de consulta ao licitântê.

6.11. Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preços, ajustada ao lance Ílnal, deverá ser
protocolada na CPUPMÂÂP, no prazo de 4E (quarenta e oito) hoÍas, contado da lavratura
de ele

6.12. Serão desclâssiÍicadas aquelas píopostas que:

6.12.1. Apresentarem valores acima do máximo estabelecido no Edital, englobando itens e
valor global;

6.12.2. Náo Êtendorêm às exigência§ do presente Edital e seus Anexo§;

6.12.3. Fo.em omissas ou as quê âprêsentem irregularidades ou Íalhas capazes de dificultar
o julgamento;

6.12.4. Que contenham píeços manifestameôte inexequÍveis, assim considerados aqueles
que não venhâm a ter demonstrâdo sua viabilidade por meio de documentação que

comprove quê os custos são coêrêntes com os praticados no mercado.

6.13. Se a proposta êscrita de Malor Oêsconto não Íor acêitável ou se a rêspectivâ licitânte

dêsatender às exagências hêbilitatórias, será êxaminada a ofêrta seguinte e a sua
aceitabilidade, píocedida à habilitação da licitante que tiver formulado lal proposta, na ordem
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de classiflcação, e assim sucessivamente, até a apuraÇão de uma que atenda às condições
deste Edital.

6.14. O Prêgoeiro pode.á negociar diretamente com a licitante detentorâ da proposta de
Maior Desconto, no sentido de que seja obtido o melhor preço.

6.15. Da reunião lavrar-se-á ata ciÍcunstanciada, na qual serão registíada§ âs ocorréncias
rêlêvantês e que, ao Íinal, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da equipe de
apoio ê pelos representantes dos píoponêntes presentes.

6.16. O licitantê declarado vencedoí dêverá encaminhar (ou aprêsentar) a proposta de pÍêço
adequada ao último lance, no prazo de 02 (dois) dias, contado da assinatura da ata dê
sessão.

6.16.1. Os documentos poderão ser remetidos por mêio digital, podendo §êr solicitados em
original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a §er êstabelecido pelo

Pregoeiro.

6.16.2. Os originlis ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, dêveíão seí
êncaminhados ao órgâo licitante.

6.16.3. O licitante qúe abandonar o ceítame, deixando de ênviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificado e suieitar-se-á às sançôes previstas neste Editêl

6.16.4. O Píegoêiro poderá fixâí ptazo pa? o rêenvio do anexo contendo a plânilhe de
composiÇão de preços quando o preço total ofertado ÍoÍ âceitável, mas os preços unitários
que compõem necessitem de aiustes aos valores estimados peb Órgão Licitante. O ajuste
da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.

6.16.5. Será desclassiÍlcada a proposta que não conigir ou nâo justrÍicaí eventuais
irregularidades apontadas pelo Prêgoeiro.

8.18.6- No caso de licitação por lotes ou atens será permitida a alteraçáo dê preços unitários
pelo licitante observando-se: (apenâs se houvêr divisão em lotes ou itens)

a) Como limite máximo o valor global final ofeítado, desde que os preços unitá'ios finais

sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

b) A possibilidade de negociaÉo com o proponentê vencedor visando a íêdução dê
preços unitários, pa.a qualquer um dos itens individualmentê; e

c) Para fins do disposto neste inciso, o cálculo do vâlor globâl dar-se_á pêla somâtóriâ dos

p;eços unitários dos itêns da proposta, multiplicados por suas respectiva§ quantidades'
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7. OA HABILIÍAçÃO DOS LICITANTES.

7.1. A Documentação de Habilitação deverá sêr êntregue êm 01 (uma) via, em envelope
dêvidamente fechado ê rubricado no fecho, idêntificado conformê o indicado no item
4.í destê Edital.

7.1.1. As declâraçõês e outros documentos julgâdos necêssáíios à hebilitação,
produzidos pelo próprio licitante, deverão conter data, identiflcação e
asslnatura do titular da empresa ou do sêu rêpresentantê legal.

7.2. Enceíada a etapa competitiva e ordenâdas as oÍertas, o Pregoeiro píocedeÍá à

abertura do invólucro contendo os documêntos de habilitação do licitantê que

apresentou a melhor proposta, procedêndo a sua habilitação ou inâbilitação.

7-3. A participação no presente procedimento licitatório requer a aprêsentaçáo dê todâ a

documentação comprobatória da necessária quâlificação no quê sê refere à:

7.3.1 Habilitação Jurídica, que seÍá comprovada mediante a apíesentação da seguinte

documenlação:

a) Cédula de idêntidade do êmpÍesário ou de todos os sócios;

b) Prova de íegistÍo comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de. todes suás

alterações, devidamênte registrados, êm se tratando de sociêdades empresariais ê, no caso

de sotiedade por açôes, acompanhado dos documentos de elêição de seus âtuâis

administradores.

d) No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscÍito no Cartório Civil (Registro Civil

das Pêssoas Juridicês ou Câítóíio de Registro de Títulos e Documêntos) acompanhàdo da

prova de DiÍetoria em exeÍcício;

e) Decreto de autorização, em se katando de empresa ou sociedade estrangêiía em

funcionamento no País ã ato de rêgistro ou autorização paÍa funcionamênto expedido pelo

orgão compêlênte. quândo a atividade assim o exigrÍ

7.3.2. Regularldade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentaçáo dos seguintes

documentos:

a) Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do êmpresáÍio ou de

todos os sócios:

b) Píova dê lnscrição no CâdâstÍo Nacional de Pêssoa Jurídica (CNPJ);
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c) Prova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintes Éstadual (Sintêgra/MA - Sistema
lntegrado de lnformaçôes sobre OperaçÕes lnterestaduais com Mercadoria§ e Sêrviços) ou
equivalente da sede do licitânte, êxceto para àquelas êmprêsas que tem a sua Atividade
Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços;

d) Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição lrunicipal, que poderá ser
substituído pelo Alvará de Localizaçâo ê Funcionamento.

7.3.2.1. Prova de regularidade perante a Fâzenda Federal, Estaduale lvlunicipaldo domicílio
ou sede do licitântê, que será realizada da seguinte formai

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos ê Contribuições Federais e Dlvida
Ativâ da Uniáo, comprovando a regularidâdê perante a Fazenda Pública Federal;

b) Certidáo Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negâtiva, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede da empíesa licitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Estaduâ1, excêto para àquelas empresas quê têm a sua Atividade Comercial
exclusrvamentê dê Prestação de ServlÇos

c) Certidâo Nêgativr, ou Certidão Positiva com eÍêitos de Negativa, quanto à DÍvida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio oú sêde da empÍesa licitântê, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àqúelas empresas que tem a sua
Atividade Comercial exclusivamentê dê PÍêstação de Serviços.

d) Certidâo Negâtiva dê Débitos, ou Certidão Positivâ com eÍeitos de Negativa, rêlativa à
atividade econômica, expedida pelo Municipio do domacÍlio ou sedê da empresa licitante,
comprovândo a regularidade para com a Fazendâ Municipal.

e) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efêitos de Nêgativa, quanto à Dívida Atava do
l\4unicípio, expedida pelo Município do domicílio ou sêdê da empresa licitante,
comprovando â regulâridade para com a Fazenda Municapal.

0 Certificado de Rêgularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a rêgularidade perante o Fundo dê Garantia por Tempo de
SeNiço.

g) Certldáo Negatlva de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Posltiva com êfeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Tíabâlho ou Conselho Superioí dâ Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do TÍabalho;

7.3.3. As mlcroempresas ê empresas de pequeno porte deverão êpresentar toda a
documentação êxigida para efeito de comprovaçáo de regularidade fiscal relacionadas no
item 7.3.2, mesmo quê esta apresente algumâ rêstrição, asseguíado, todavia, o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corrêsponderá âo momênto em que o proponênte for

PáBina 13/s2



PREFEIÍURA ÚUNICIPÀL DE ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, SrN - Cêntro
CNPJ: 0í .6í 2.8320001 -21

dêclarado o vêncedor dô cêrtâmê, prorrogável po. igual período, a critério da adminastíação
pública, para a @gúlatizaçáo da documentação, pagamento ou parcêlamento do débito e
emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão nêgativa (art.
42, §1". LC 123/06).

7.3.3.1. Este beneÍÍcio será concedido somente às emprêsas que atenderem ao disposto no
subitem 3.10 deste editâ|.

7.3.3.2. A náo-regularização da documentação, no prazo previsto neste itêm 7.3.3, implicaíá
em decadência do direito à contratação, sem pêuizo das sançÕes prêvistas no Art. 81 da
Lei 8.666, de 21 de junho dê 1993. Nêste caso, será facultado à Administração convocar
licitantês remanescentes, ocasião êm que será assegurado o êxercício do diíêito de
preferência às demâis micÍoemprêsas e empresâs dê pêqueno porte, cuias Propostas
estaverem no intervalo de empate previsto no itêm 6.6.

7.3.4. Qualiflcaçâo Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a

apresêntaçâo dos segurnlês documentos'

a) Balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis do Último exêrclcio social, com têrmo de
abertura e encerÍamento, já exigíveis e apresêntados na forma da lei, vedados a

substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores
do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extraií-se indice de
Liquidez Corrente (lLC) igual ou supêrior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas
do respeclivo DHP do proÍlssional que elaborou.

a.1) As licitantes que apresentarem resúltado menor do que um (1,0) em qualquer dos
indices referidos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou

superior a dez por cento (10%)do valoÍ estimado da contrataçâo

a.2) Excêtua-se da erigência da alÍneâ antêrior o microêmpíeendedor individual (ârt. '18 da
lC 12312006 ctc aft. 1.179, § 20 CC) ê as l\,4icro e Pequenas Empresas que pÍopuserem

habilitação em licitações cujo os objetos sejam para o foÍnecimento para pronta entíega ou

para locação de materiais (art.3' do Dêcreto Federalno 6.20412007).

a.3) As empresas com menos dê um exercício financeiro devem cumprir â exigêhciâ deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, âcompanhado do Balânço

Patrimonial ê da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente

anterior à data de apÍesentação da pÍoposta.

a.4) Serão considerados aceitos como na forma da lêi o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim aprêsentádos:

l. Publicados em Diârio Oficiel ou;
ll. Publicados em jornal de grande ciÍculaçâo ou;

lll. Registrados na Junta Comercial da sedê/domicílio do licitante ou;
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lV. Por cópia do Livro Diário, devidamentê autênticado na Junta Comercial dâ sedê ou
domicílio da licitantê, na forma da IN no 65 do Depârtamento Nâcional do Registro do
Comércio - DNRC, de 1o de agosto dê 1997, art. 6", acompanhadâ obrigatoÍiamente dos
ÍeÍmos de Abertura e de EncerÍamento. Quando for apÍesentado o original do Diário, para
coteio pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos
Íermos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão.
V. Sistema Público dê EscrituraÉo Digital - Sped-Contábil (Decreto Fedetal no 6.02212007).,
nos termos do art. 2' da lnstruçáo Normativa RFA n" 7A7|2OO7, devendo apresentar
referidos documentos, devidamente assinados, na forma do § 5" do art. 10 da lnstruçáo
Normâtiva DNRC no 107/2008.

a.5) O balanço Patrimonial e as Demonstraçóes Contábeis deveráo estaÍ devidamente
chancelado pêla junta comercial, acompanhadas do termo de abertura e encerramento,
assinado por técnico responsável hêbalitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
akavés da Certidão de Regularidade profissional com a finalidadê Balanço Patrimonial.
Devendo as mesma estar com firmas reconhecidas do responsável técnico e do (s)

responsáveis legâis dâ emPresa,

b) Cêrtldão Nêgatlva de Falência ou Concordata (Rêcuperação Judicial ou Extrajudicial),
êxpedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurÍdica, com data não excedente a 60
(sessenta) dias de antecedência dâ data de apresentação da píoposta dê preço.

b.1-) Admite.se a participâÇão, em licitaçõês, de emprêsas êm recupeÍaçáo iudacial, desdê
que amparêdas em certidão emitida pela instância judicial compêtente afirmando que a

intêressada está apta econômica e Íinanceiramente a participar de procêdimento licitatório"
(TCU, Acórdão '1201/2020 Plenário, RepresentaÉo, Relator Ministro Vital do Rêgo)

b.2.) Sociedade empresária em recuperação JUdicial pode participar de licitação' desde que

demonstíe, na Íase de habilitaÉo, a sua viabilidade econômica (STJ. 1" Turma (AREsp

309.867-ES, Rê|. l\.4in. GuÍgel de Fêria, julgado em 26/06i2018).

7 3.6 A Quslltlcâção Íécnlca dos licitantes deverâ seÍ compiôvãdã atrâvés de:

a) ATESTAOO de capacidade técnica Íornêcido poÍ pessoas jurídicas de direito público

ou privado comprovando que o ticitante fornece ou Íorneceu produtos compatíveis com o
objêto deste pÍêgão, não sendo admitidos atestados genéricos sem especiÍicar os itêns;

7.3.5.1. ApÍesenta ainda:

a) Apresentaí fotos da fachada e interior da empresa, O item é dê ordêm

o-brigatória ê visa tão somênte à compÍovação de estrutuÍa mínima e capacidade técnico-

func]onalda empresa êm cumprir o objeto da píesente licitação' impedindo assim êmpresas
"fêntasmas" ou qualquer outro tipo de Ííaúde à Lei n" 8.666/93.
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b) Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela Prefeitura Municipal de
Alto Alegíe do Pindaré;

c) Documento de Autorização para Funcionamento, emitido pela Agência
Nâciônáldo Pêkóleo:

7.3.6. DoclaraÇáo Conlunta (ANEXO lll) que constará:

a) Deciaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquêr trabalho, salvo na condiçâo de
âprendiz, a partir dê quatoze anos, de conformidadê com o disposto na da Lei Federal no

8.666/93.

b) DêclaraÇáo de supeÍveniência de fato impeditivo da habilitação neste cêrtame, inclusive
na vigência contratual, caso venha a sêr contratado.

c) Declaração de elaboÍação independente de propostâ-

7.4. A apresentaÇáo do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido órgão da
Administração Pública Federal ou de outros Estados, substituiré os documêntos
enumerados nos subitêns 7.3.1 ("a", "b", "c", "d" e "e"l e 7.3.2 ("a" e "b").

7.5. So â documentação dê habilitação não êstivs completa e correta ou contrariaa
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, podeÍá o Pregoeiro consideíar o

proponente inábilitado.

7.6. Sob pêna de inâbllitaÇão, os documêntos ap.esentêdos deveráo estar em nome do
licitante, com indicação do número de inscriçáo no CNPJ.

7.7. Todo6 os documentos emitidos em língua êstrengêira deverão ser entrêgues
acompanhados da tradução para língua poÍtuguesa, eÍetuada por trâdulor
juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de

títulos e documentos.

7.8. Dooumêntos de procedência estrangeira, mas emitldos em lÍngua ponuguesa'

também deveráo ser apresentados devidamênte consularizados ou regiskados em

cartório de titulos ê documentos.

y.9. Em re tratando de Íilial, os documentos de habilitação juídica e regularidade fiscal

deverão estar êm nome dâ filial, exceto âqueles quê, pela própria naturezâ, sâo

emitidos somente em nome da matriz.

7.10. Os documentos acima íelacionados, necesúrios à Habilitaçâo, poderáo ser

apÍesentados em original, poí qualquer procêsso de cópia autenticada por me'o de

PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ.
av. Joáo Xxlll, S/1,{ . Cêntro
CNPJr 01.612.8320001-21
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cartório competente, ou publicaÇáo em órgão da amprensa oíicial ou por cópias,
desde que acompanhadas dos originais para confe.ência pelo Pregoêiro e Equipe de
Apoio.

7.11. O CONÍRATANTE não se responsabilizará por documêntação e proposta enviêdos
via postal ou entregues em oukos setores que não seja o especaficado no Preâmbulo
do Edital.

7.12. A validade dos documentos e certidôes será a neles expressa, ou estabelecida em
lei, admitindo-se como válidos, no caso de omissão, aqueles emitidos a menos de 90
(noventa) dias

7.13. As proponentes dêverão aprêsentar todas as declaaaçôês pertencêntes a estê edital
firmada pelo signatário dê declaração com assinatura reconhecida por Cartório
competente sob pêna dê desclassificação.

7.14. A declaraçáo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à
conformidade da proposta ou ao enquadíamento como microempresa ou empresa
de pequeno portê sujeitará o licitantê às sançõês previstas neste Edital.

7 15 Serão acertas somente copras legivers

7 16. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

7.17. O Pregoeiro se reserva ao dirêito de solicitar o original de qualquer documênto
sempre que tiver dúvidâ e julgar necessáÍro

7.18. Quando todâs as propostas forem dêsclassificadas ou todas as licitantês inabilitadas,
o PregoeiÍo poderá conceder o prazo dê 8 (oito) dias útêis para a apresentação de
outras pÍopostas escoimadas dos vícios que ensejâram a decisão ou de nova
documentaçáo.

7.19, Não hâverá amostra, todavia seguirá rigoÍoso procedimento de recebimento provisdÍio
e definitivo.

8. OA TMPUGNAçÃO OO ATO CONVOCATÓRIO

81 Qualquer pessoê poderá solicita.
convocatóÍio do PÍegão âté 02
rêcêbimênto das propo§tas.

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
(dois) dias úteis antes da data fixadâ pa.a

8.1.1. A epresentâção de impugnaÇão contra o presente Edital será pÍocessadâ e
julgada na Íorma e nos pÍazos previstos na legislação, dêvendo sêr
entregue diretamente na COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO -

l
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CPUPMAAP. na Avenida Presidente Médici, S/N, Cêntro., não tendo eÍêito
suspensivo.

A1.2. Acolhida a petição côntra o ato convocatório, sêrá designada novâ data
para a realização do certame.

E.2. Cabeíá ao Pregoêiro (auxiliada pelo técnico competente) dêcidir sobre a petição no
prazo dê 24 (vinte e quatro) hoÍas.

8.3. Acolhidâ â petição contrâ o Ato Convocatório, será dêsignada nova data para

rêalização do cêrtame.

8.4. A entrêga da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente

Edital, implicará na plena êceitação, por parte dos intêressados, das condiçôes nêle

estabelecídas.

9. DOS RECURSOS

9.1. Dos atos do Pregoeiro nestê processo licitâtório, poderá o licitante, ao Íinal da

sessão pública mânifestar, imêdiâta e motivadamente, a intençâo de inteÍpor
recurso, sêndo registrado em Ata a síntese das suas razões de recorrer.

g.2. A falta de maniÍestação imediata ê motivadâ de interpor rêcurso, no momênto da

sessão deste Pregão, importaÍá na decadência do dirêito de recurso e adjudicação

do objeto pelo Pregoeiro ao vêncedor.

S.3. Cabeíá ao licitânte juntar os memoriais rêlâtivos aos rêcuÍsos rêgistrados em Ata no
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da citada Ata, nos casos de:

a) Julgamenlo das ProPostas'

b) Habilatação ou lnabilitação da licitante

g.4- Cientes os demais licitante§ da manifêsta intenção de recoÍer por parte de algum

dos concorÍentes, ficam desde togo intimados a apresentarem contrarrazões também

em 03 (dias) úteis, contados do término do pÍazo de aprêsentação das râzõês do

Íecorrentê. sêndo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.5 Oualeuer íecurso contía a declsão do Pregoerro deverá ser enlregue no prazo legal

nâ cóMlssÃo PERMANENÍE DE LlclÍAÇÃo ' cPUPMAAP. no endereÇo citado

no Subitem 8.í.1, terá efeito suspênsivo, ê, se acolhido, invalidará apenas os atos

insuscetíveis de aProveitamento.
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S.6. Sê não reconsideraí sua decisão, o Prêgoeiro submêterá o recurso, devidamente
iníormado, à consideraÉo do Prefêito Municipal de Alto AlegÍe do Plndaré/MA,
que proferirá decisão definitiva antês da homologêçâo do procedimento.

9.7. Depois de decididos os recursos e constatada a regulaÍidade dos atos
procedimentais, a Prefeito Municipal de Alto Alêgrê do Pindaré/MA poderá
homologar este procedimento licitatório ê determinar a contratação com a licitante
vêncêdora.

,í0. OA VALIOADE DO REGISTRO DE PREçO

10.1. Os preços registrados por força deste processo terão validade de '12 (doze) mesês, a

contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada,
no máximo, por igual período, desde que pesquisa de mercado demonstre que o
preço se mantém vantejoso.

Ií. OÁ HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ARP

1 1.1. Caso não haja recurso, o licitante declarado vencedor Íicará suieito à homologaçáo do
certame pelo Ordenador de Despesas da PIIAAP. Esta Licitação poderá ser revogada ou
anulada molivadamente por âto da PrêÍeita Múnicipal.

112. Após a homologação da licitação, o rêgisko de preços observaÍá, entre outrâs, as
seguintes condíçõe§:
a) será ancluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitaíem cotar os bens com
pÍeços iguais ao do licitantê vencêdor na sequência da clâssmcação do certame;
b) o preço registrado com indicação dos fornecedores seÍá divulgâdo no Portalda PMAAP e
ficârá disponibilizado durante a vigência da atá dê registro de preços; e
c) a ordem de classmcação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas
contratações.

I 1.3. O Íegrstro a que se refere o item anterior tem por objetivo a lormação de cadastro de
reserva, no caso de exclusão do primeiÍo colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts.
20 e 21 do Dêcreto 7.892/2013.

11.4. SeÍâo registrados na ata dê rêgistro de preÇos, ne§ta ordem:

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa compêtitiva;
b) Os preços e quantitativos dos licitantes quê tiverem aceito cotar seu Íornecimento êm
valor igual ao do licitante mais bem classiÍicado;
c) Sê houver mais de um licitantê na situação de quê trata a alinea "b", sêrão classiícâdos
segundo a ordem da última proposta apresentada durantê a fase competitiva.

Páginâ 19/52



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ ' MA
Av. João Yülll, S/N -Contro
CNPJ: 0l .6í 2.832000'l -2í

12. OAS CONOTçÔES DE PAGAMENTO

'12.1. O pagamento sêrá êfêtuado em âté 30 (trinta) dias pêlo l\4uniclpio dê Alto Alegrê do
Pindaré, mediante a apresentação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setor
responsável, âcompanhadas das Certidões Nêgativas de Débito junto ao INSS, CNDT,
FGTS e Certidão de Regularidade com a Fazenda Fedêral.

12.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de
liquidação de obrigaçôes em virtude dê penalidades impostas ao proponente ou
inadimplência contratual.

í3. DOS PRAZOS E CONDTçOES OE EXECUçÃO DO OBJEÍO CONÍRATAOO

13.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 3l de Dezembro do
respectivo ano em que tenha sido assinado o contÍato.

13.2. O prazo de êxêcução se dará sob demanda, conforme quântitativo solicitâdo.
conforme Termo de RefêÍência.

13.3. Toda prorrogêçáo de prazo deverá ser justificada por escÍito e previamente autorizada
pela Prefeitura l\4unicipal de Alto Alêgrê do Pindaré, devêndo â solicitação sêr êncaminhada
âté 15 (quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de êntaêgê êstipulâdo.

í4. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

14.1. Nos termos do art. 70 da Lei n. 10.520102, ficará impedida de licitar e conkatâr com â
Uniã0, Estados, Diskito Federal ou irunicípios e será solicitado o seu descredenciamento do
cadastro de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 da mesma Lei, pelo prâzo
de até os(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
penalidades legais, a licitante que:

a) Nào assinaí a ARP, quando convocada denko do prazo de validade de sua proposta;
b) Náo aceitaí a ordem de fornecimento ou nota de empenho. quando convocada dentro do
prazo de vigência do contÍato;
c) Apresentar documentação falsa;
d) Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;
e) Retardar, Íalhar ou Íraudar a execução da obrigâçáo assumida;
0 Não mantiveÍ a proposta;
g) Comportar-se dê modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

14.2. Com embasamento na Lei n. 8.666/93, a adjudicatáÍia Íicará sujeita, no caso de âtrâso
injustiÍicado, assim considerêdo pela Adminiskação, de inexecução parcial ou de
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inexecução total da obíigação, sêm prejuízo das responsabilidades civil e criminal,
assêgurada a pÍévia e ampla defêsa, às sêguintês pênalidades:

a) Advêrtêncaâ;
b) Múltê de:
b.1) 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustiÍicâdo
para atendimento dos prazos estabêlêcidos pela Administração pâra âpresentação dê
documentos ou assinatura ê devolução do contrato, não iniciar o fornecimento contratados
no prazo estipúlado na Ordem de foÍnecimento; dêixâr de cumprir quaisquer dos itens do
contrato e anexos não-prêvistos nesta tabela de multa aplicada por ocorrências; Caso o

âtraso para assinaturã ê devolução do contrato seja superior á 10 (dez) dias, e a critério da

Administração, poderá configurar inexecução total da obrigaçâo assumida, sêm prejuizo da
rescisão unilateral da avença;
b.2) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor licitado, no caso de atraso iniustificado paÍa

substituição dos objetos que apresentarem deÍeitos, não cumprir os prazos estipulados nos
cronogramas físico e Íinancêiro, limitada a incidência â í0 (dêz) dias. Após essê prazo, e a
critério da Administração, poderá configurar inexecução parcial da obrigação assumida;
b.3) 4ool" (quarenta por cento) sobre o valor licitado, na hipótese de atraso por período

superaor ao previsto na alinêa "b.2";
b.4\ 1O'/o (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não acêitar manter o
compromisso assumido quanto aos preços propostos, ou em caso de inerecução total da
obrigação assumida;
c) Suspensáo temporária do direito de participaí de licitação e impêdimento de contratar
com o PIIAAP, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar com a Administração Pública

14.3. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamenlos eventualmente devidos pelo PMMP à âdjudicatária ou cobrado iudicialmente
por meio da ProcuÍaooÍia Geral do l,luniciplo

14.4. As sançóes prêvistas nas alinêas "a", "c" e "d" do subitem 24.2 poderão ser aplicadas,

cumulativamenle, à Pena de multâ.

14.5. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitêm 24 2 também pod6ráo ser

aplicadas à adjudicataria ou ao licitante, conforme o caso' que tênha sofÍido condeneção

definitiva por fraudar rêcolhimento dê tributos, pÉiicar ato ilícito visando a frustrer os

objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contÍatar com a

Administração

14.6. Se a contratada não píocêder ao recolhimento da multa no prazo dê 05 (cinco) dias

úteis contados da intimação por parte da P[/AAP, o respectivo valor encaminhado para

execução pela Procuradoria Geral lvlunicipal.

14.7. Do ato que aplicaÍ a penalidade caberá Íecurso, no píazo dê 05 (cinco) dies Úteis' a

contar da ciência da intimação, podendo a AdminisiraÉo reconsiderar sua decisão
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15. OA ATA OE REGISTRO OE PREçOS

'15.1. A Atâ de RegistÍo de Preços não obriga
poderão advir, facultando-se a rcalizaçáo
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
igualdade de condições;

a PIúAAP ã firmar âs contrataçôes que delâs
de lic(ação especiÍca paÍa a aquisição

do registro a preferência de fornecimento êm

'15.2. O preço registrado e a indicâçáo das respectivas empresas fornecedoras serão
divulgados êm meio eletrônico, duÍánte â vigência da Ata de Rêgistro de Preços no PoÍtal

'15.3. A PI4AAP fârá monitoramênto dos preços registrados, podendo estes seí reviEtos em
decorrência de eventual redução ou elevâção, de forma a manter atualizados os valores
praticados no mercado, conforme artioo 5ó, lV do Decreto N.7.8922013.

15.4. A vigência da Ata de Rêgistro de Prêços é de '12 (dozê) meses, contado dâ sua
êssinâtúíâ;

15.5. A paítir da vigência da ARP o Íornecedoí Íica obrigado a cumprir na íntegÍa, todas as
condiçôes estabelecidas, Íicando sujeito, inclusive, âs penalidades pelo descumpÍimento de
qualqueí de Euas cláusulas;

15.ô. A assinatura da ARP está condicionada à veriÍicação de todos os rêquisitos de
habilitação da licitante vencedora;

15.7. É vedado efeluar acÍéscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (art. 12,§10
Decreto Federal no 7892/2013).

15.8 Homologado o resultêdo da licitação, os Íornecedores clássificedos, obseívâdo o
dlsposto no art. 11, sêráo convocados para assinar a atâ de registro de preços, dentro do
píazo e condições estabelecidos no instÍumento convocatório, podendo o píazo sêr
prorrogado uma vez, por iguêl periodo, quando solicitado pelo ÍoÍnecedor e desde que
ocorra motivo justificado aceito pela administraçã0.

15.9. É facultado à administrêção. quando o convocado náo assinar a ata de íegastro dô
preços no prazo e condiçôes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, nâ ordem
de classiíicação, paq íazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado

15.10. A atâ de registro dê prêços implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de
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foÍnecedor classificacio em assinar a ata, dentro do prazo estab€lecido neste artigo,
ensejâÍá a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

15.11. A contratação com os íornecedores registrados será formalizada pelo órgão
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei no

8.666. dê í993

15.12. A existência de preços registrados não obriga a admini§tração a contratar,
facultando-se a @alizaçào de licitação espêcíficâ para a aquisição pretêndida, asseguíada
preÍerência ao fornecedor registrado em jgualCade de condições.

't 6. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

16.1. O prêsênte Edital e seús Anexos, bem como a proposta dos licitentês vencedores.
farão parte integrante do Contrato, independêntemente de transcriçâo.

16.2. E Íacultado ao Pregoeiro ou a AutoÍidade Superior, ern qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinadê a êsclarecer ou complementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de docunnento ou informação que deveria constêr no ato da
sessâo públicat e aind3:

16.2.1. Solicitâí aos setoÍes competentes a elaboração de pareceres técnicos dêstinados a

fundamenlar as decisões:

'!6.2.2. No julgamento das propostas e da habilitêçâo, sanar eríos ou falhâs que não alterem

a substâniia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediânte despacho
fundamentado e acessível a todos os inteíessados; e

16.2.3. Relevar omissõês puramentê fotmais obsêrvadas na documentâção e ne pÍoposta,

derde que não contÍariem a legislaçáo vigente e não comprometam a lisura da licitação.

16.3. Oualquer pêdido de esclarecimento em relação a eventuais dÚvidas na inteípretação

do presênte Edital e seus Anexos, devêrá ser encaminhado, por escrito' ao PregoeiÍo, na

Comissâo Pêrmanente de Licitação - CPUPMAAP' através do emailr

cpl.altoalegrep@gmail.com ou entregue dirêtamente na píópíiê Comissão, Sala da

iomissão"Perm-áente de Licitação/cÉL, funcionando na Avenida Prêsidente Médici, S/N,

Centro., de segunda à sextâ-feüa, no horáÍio das 08:00 às 12100 horas, obedecidos os

sêguintes cÍitéÍios:

a) Não serão levadas êm considêração pelo Pregoearo quaisquer consultas. pedidos ou

ráctamaçOes relativas ao editâl que não tenham sido íormuladas até 02 (doi§) dias úteis

antes dâ data marcada para recebimento do§ env-^lopes;
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b) Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao edital, como também
pedidos ou consultas formuladas via e-mail.

c) Os esclarecimentos às consulentês serão comunicados a todos os dêmais intêressados
que tenham adquirido o presente edital.

18.4. Fica assegurado à Prefeitura Municipal dê Alto Alêgre do Pindaré/MA, o direito de,
no interesse da Administâção, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a
presente licitação, dando ciência aos participantes, na Íorma da legislaÉo vigente.

16.5. Os proponentes são responsáveis pêle fidelidadê e lêgitimidade das infoÍmâçóes e dos
docúmentos apresentados em qualquer fase dâ licitação

'16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeívenientê que impeça a

realizaÇão do certame na datia maÍcêdâ, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mêsmo horário e local antêriormente estabelecido, desde
que não haja comunicaÉo do Pregceiro em contÍário.

'16.7. Na contagem dos prâzos estabelêcidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do inÍcio e incluir-se-á o do vencimenio. Só se iniciam e vêncem os prazos êm dias de
expediente na PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

16.8. O desatendimento de exigências fcrmais não essenciais não imporiará no aÍastamento
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualiflcação e a exatâ

compreensão da sua proposta, duíante a realização da sessão pÚblicâ dê Pregão.

16.9. O resultado desta licitação §erá comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido

no dia da abertuía, ou mediante publicação na lmprensâ Oficial.

16.10. O ÔRGÁO LICITANIE pode.á revogaÍ a píesenle licitação, por motivo de anteÍesse
público, ou anulá-la por itegalidade, no todo ou em parte, em quaisquêr de suas Íases,

devidamente justificado, dando ciência aos participantes, na foÍma da legislação vigente.

16.10.1. Os licitantes não teíáo direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatóÍio, ressalvâdo o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos

encargos que tivêr suportado no cumprimento do contrato.

16.11. Os proponenies são responsáveis pela fidelidade ê legitimidadê das infoímaçóês e

dos documentos apresentados em qualquer fase da lacitação.

16.12. Aos casos omis§o§ aplicaÍ-se-ão as demai§ disposiçóes constantes da Lei Fedêral n'
10.520/2002 e subsidiâriamente da Lêi no 8.666/93.

16.13. A ContÍatada deve curnprir as normas de desenvolvimenio srlstentável (art. 3", Lei

Federal n" 8.666/93)
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16.14. Este êdital e seus anexos estâo à disposição dos interessados na Comissão
Peímanente de Licitação - CPUPI\,]AAP, Sala da Comissão Permãnêntê dê Licitação,
funcionando no Píédio da PreÍeiturê Municipal dê Alto Alegre do PindaÍé - MA, localizada na
Avenida Presidente Médici, S/N, Centro., de segunda-feira à sexta-feiÍa das 08:00 às 12:00
horas onde poderão ser consultados gratuitamentê ou obtidos mediante o recolhimento da
importância de R$ 50,00 (vinte rêais), rêalizado exclusivamente através de Documento dê
Arrecadação Municipal - DAM.

'16.15. Ao adquirir o êditâI, o interessado deverá declarar o endereço êm que Íeceberá
notificação ê ainda comunicar qualquer mudançâ posterior, sob pena de repular-se válida a
notaficação encaminhada ao endereÇo fornêcido.

16.16. Sáo partes integrantes dêste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de ReÍerência
ANEXO ll - Modelo dê Câ.tâ Credencial
ANEXO lll - Modelo de Declaração
ANEXO lV - Modelo de Proposta Comercial
ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Píeço.
ANEXO Vl - Minuta do Contraio

f/l 
P'ndareIMA. 19 de Dezembro de 2022

ftflpi,o rrrr,o
) Ále'gre do Pindarê/MA

Wrrt"-úrr,*-
io Oliveira Viana

Secretário i."4unicipâl de EducaÇão, Esporte e Lazer

Secretáiia Municip:l de Assistência I Traúalho e Cidadania

Ü':3riô n3 Ír,
icipal

PP SRI, tr'rir i1l1)l: a111l,Nl.\^P,Nl1

de Saúde
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PREGÃO PRESENCIÂL SRP N" OO3/2022 - CPUPMAAP

ANEXO I

TÉRMO DE REFERÊNCIA

OI . OBJEYO

í.í - Contratação de pessoa juridica paÍa o Íornecimento, sob demanda, de
combustiveis (gasolina comum e óleo diesêl S-10), pa.a abastêcimento da ÍÍota de
veículos da PÍeÍeitura Municipal, e das SecrelaÍias Municipais dê Saúde, Assistência
Social, Trabalho e Cidadânia, Educaçáo, ÉspoÍte e Lazer, Obrâs e UÍbanismo,
AgíicultúÍa, Cultu.a, e Meio Ambienie, do Municipio dê Alto Alegre do Piídaré, que
disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede a pêlo ao menos
40km de distância dâ sede do Município, e que funcionê diariamente, 24h por dia.

02 . JUSTIFICATIVA

2.1 ' O tíansporte Cê recursos humanos e dê maieriais é Inerente a competênciâ
lnstitucionâl dos Órgãos dâ Municipalidade, em atividades como transporte de enfeÍmo§,
equipe administrativa, fiscalização transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E,

para tanto, torna-se lmprescindivel abastecêr os veiculos aulomotores paÍa o seLl

funcionamento

2.2. Quanto à exrqéncia de localiz
obteilão da propósta mais vantaiosa oara o Municioio de Alto Aleqre do Pindaré.
pois. se a distância entÍe a sede do Municipio e a Contratada Íor oÍande. a vantaoem
do "menoÍ preco" fica,á Dreiudicada em razão do aumento dq çuslo com o
ããliõããããrúo da Írota e há no raio estabelecido oostos de combustíveis em número
suÍiciente não restando comprometido o princiDio da comDetitividade.

$ , pTTALHAI ENTO OO PROJETO/DESCRIçÃO DO FORNEOIMINTO

### O valo. global estimado destâ licitação para 12 (doze) mêses é de R$ 3.319 068'80
(três mllhóes, trezentos e dezenove mil, e ses§enta e oito rêals e oitenta centâvos)

Lêvando-se em consideração o quantitalivo dos veículos e os sêtores a êles vinculados,

estima-se que o cons(into se dará conforme âbaitc:

ITEM DEScRIMINAÇÃO UND oTD (12 MESES)
DESCONÍO VALOR

uNlTÁRto Rt TOTAL R6

o1
OIESEL S ]O tT 120

R$724 RS
2 398 756.80

c? GASOLINA COI\4UIü LT 111 1Oa
R$536 R$ 920 312 00
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O' . DO FORNECITENTO DO OBJETO

4.1 - O combustível deverá ser foínecido de forma parceladâ e continua no estabêlêcimênto
dâ Contratada, mediante apresentação em 02 (duas) vias do documenlo de requisiçáo
preenchido com a(s) especiÍicações e quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(§) e
devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor Municipâ|, Íicando a primêirâ via em
poder da Contratada e a segunda via em poder da Contratante, devjdamente assinada,
sobÍe carimbo, pelâ Contratada no ato do âbastecimento.
4.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.
4.3 O foÍnecimento terá início a partir da data de ássinatula do Contrato.

06 - Íx) RÊÀTUSTAMENTO DOS PRÉçOS DOS COMBUSTIVETS

5.1. SoÍnente serão repassaCos à CONTRATANTE os
ANP ê após levantarncnto e divlllg-iÇóo oficia dos preços

68 . OO PAGAMENTO

reajustes oficiais autorizados pela
para o l\rarânhão

6.1 - A ContÍatada âpresentará mensalmentê à Contratante as Notas Fiscais para o ato de

atesto, liquidaÇão ê pagamento do produto Íornecido, acompanhadâs des primeiras viâs de

requisição de abastecimento emitidas pela lvlunicipalidade
6.i - O pagamento dos combustíveis fornecidos será efetuado, por meio de ordem bâncária

emitida em nome da Contaatada, para crédito na conta correntê por ele indicada, uma vez

satisfeitas as condiçôes estabelecidas no Contrato.
6 3 - A Nota Fiscal deverá §er emitida de acoÍdo as respectivas quantidades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o dêsconto aplicado no pÍeço

máximo da Tabela dê Pr€ço da AflP correspondente a semana do faturâmento, contendo

ainda o êndereço do localde entrega. devendo, ainda ter no verso' o atesto do recebimênto

SETOR
COMBUSTIVEL i QTD DE LITROS

DIESEL.
s10

GÂSOLINA
COMUIV

SecÍelaria Municipalde EducaÇáo, Esporle e Lazer 94 160 36 080
Secretaía lVuniclpal de AdmrniskaÇáo e FrnanÇas 6 600 16724

SecíetaÍia Mun cipa de Saúde 72600 44 000
Secrelariâ Municipalde Assistência Social, Trabalho e

Cidêdania 15 400 ft 524
Secretaria À,luniciDalde Obras e Urbênismo 113 300 22 224

SecretaÍia lúunicipai de Meio Anrbienle 12764 10 000
Secfetaria lvlunicipal de AqÍEultura 16 500 T4 080

Secrelaria MunEipa de Cultura 14 080
TOTAL GERAL DE LTS 331.320 171_700
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dos produtos e anexo a impressão das tabêlâs drsponivers ôo sde da ANP
(hltp //www.anp.qov br/preco) que comprove as referências.
6.4 - A PMAAP terá o prazo de 30 (tÍinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da
data de Íecêbimento da Nota Fiscal, desde quê não haia fatoÍ rmpeditivo provocado pela
Contratada.
6 5 - Não serão eÍetuados quaisqueÍ pagamentos enquanto perduÍar pendentê dê liquidaçáo
de obrigações em vrrtude de penalidades imposlas poí inadimplêôcia contratual.

07 - DA PROFOSTA 90 UCITANTÊ

7.1 - A Prooosta da licitante devêrá contêr o Quadro abaixo com as informacõês
sequintes:

7.2 - O pÍeço médio de bomba corresponde a média dos preços de combustiveis praticados

na cidade de Santa inês/N4A, tendo em vista que a referida Tabela não contempla um

levantamento de preços pâra o municipio de Alto Alegrê do PindaÍé/[rA, sendo assim
aquêla a cidade mais próxima dêsta l\runicipalidade. No momênto em que a ANP relacionar

a cidade de AIto Alegre do Pindare, esta passará a sêí o novo parâmetro parâ fins do

ContÍato resultante cjesta LicitaÇão. No entanto caso a Tabêla passe também a náo

relacionar a cidade de Santa lnês /MA, deverá seÍ utilizadê como pâíâmetro a cidade mais
próxima a Alto Alegre do Pindaré/MA que se encontrâr na relação
7.3 - Sêrá considerado para efeito da conkataçâo o pêrcentual de desconto sobíe o preço

médao de bomba que corÍesponder ao preço oÍertado pela licitante vencedora, após a fasê

de lancês e/ou negociaÉo com o Pregoeiro, sêndo que o pêrcentual não deve ultrapassar

duas casas dêcimais (X,XXo/o).

7.4 - Nos preços e nos percêntuais de desconto oÍertados devêrão já estar considerados ê

inclusos os impostos, taxas, Íretes e as despesas decorrêntes do ÍornecimêntÔ de

combustíveis automotivos e, ernda, deduzidos quaisquer outros descontos qLle venham a

ser conceoidcs.

08"- DA OUALIFICAçÃO TÉCNICA

A) AfESTADO dê capacidade técnicâ fornecido poÍ pe6soas jurldicas de drreito público

oú privado comprovando que o li4itante presta ou prestou serviços compatíveis com o obieto

Ite l Descrirôinaçáo UND QDÍ da âbola ANP I o pr6Ço máximo
(RS) 

i 
da raberô ÀNP

01 DlESEL S.1O Litío 331.320 RS x xxx
02 GASOLINA COMUM Litro 1717AO RS x.xxx

VALOR TOTAL GLOBAL R$

Pá8ina 28/52
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deste Termo de Reíerênciâ, acompanhado dâs respectivas notas fiscais, comprovando
assim â reâlização dos serviços;
B) DeclaÍação de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na

condiçâo de aprendiz, a partir de quêtorze anos, dê conformidade com o disposto no art. 27,
inciso V da Lei n'8.666/93;
C) Alvará de Funcionamenio dê Licitante, emilido pêlâ Prefeitura l\,'lunicipal de Alto
Alêgre do Pindaré;
D) Documento de Autorircção paÍa Funcionemento, êÍnitido pela Agência Nacional do
PêtiólêG:

09 - DAS OBRIGAÇOES

9.1 - DAs oBRrcaçóES oa coNTRATÂrlrE:

91.1 - Efetuar côm ponluêlidâde os pagamêntcs à

cunlprimenio das fcrnrãlLdades iegais
CONTRATADA, âpós o

9.í.2 - ExerceÍ fiscalização sobre o cumpramento das obrigaçÔes pactuadas entre as paÍtês;

9.1.3- Realizará a fiscalização e o acompanhamento do cumprimento deste conlrato,
onde podêrá fazer anotaçôes e rêgistros de todas as ocorrências, deteÍminando o
que fôr necessário à regulârização dos problemas observado;

9.2 * DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:
9.2.1 Observar a labêla da ANP (Agência Nacional do Petróleo) relativamente à

vaaaÇãodospíeçosmédiosdoscombustíveis,bemcomoapresentarasplanilhasdecustos
elaboiadas com a Íinalidade de parametÍizar o prêço de venda dos píodutos, sempre quê

solicitado Pelo ContÍatântê;

g.2.2 - Fornecer os combústívêis sempre que solicitado, no periodo diurno e notumo:

g.2.3 - l\Íanter, no ponto de abastecimento, pêssoal e equipamentos suficientes para o

atendimênto, bombas dê óleo dicsê|, e gâsolina comum:

9.2.4 - Abastecer os veiculos, que compõê ou que venham a compor a frota dâ

Fazenda da Espêranç3' com produios de pnmeira qualidade;

9.2.5 - Efetivar o fomecimênto mediante a apresêntação de íequisição especiíca

(alltorizaçáo para âbastecimênto), em duas vias, êxpedidâ pele Fazenda da EspêranÇe'

9.2.6 - Autorizações para coíneÍcialização de combustíveis emitida pela Agência

Nacional de Petróleo

&]fld..
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9.2.7 - Foínecet combustívêl quê atenda a espêcificação técnica exigida pela Agência
Nacional de Petróleo - ANP - www anp.gov br/pÍêcos/âbert.asp

9.2.8 - A empresa dêvêrá manter as condiçõês de pêrticipação no periodo quê estive.
atendendo a Contíalante

9.2.9 - O combust,vel Íornecido deverá estar rigorosamente dentro das especiÍicações
estabelecidas nêste Têrmo de Rêferência A inobsêrváncia destas condações implicará

recusa do objeto sem que caibê qualquer tipo de reclamação por parte da CONTRATADA
inadimplente.

I O - DA PREVI§ÃO DO CRIÉRIO TERRITORIAL

10.1 - Ouanto à exigência de localização. está se faz necessária tendo em vista a obtenção
da proposta majs vantajosa para o Municipio de Alto Alêgre do Pindaré, pois, se a distância

êntíe a sede do Município e a Contralada for grande, a vantagem do "menor preço" ílcará
prejudicada êm razão do aumento do custo com o deslocamento da fÍota e há no raio

êstâbelecido postos de combustíveis em número suÍicientê não restando comprometido o

principio da compêtitividade.

10.2 - Desta Íeita, atrelado a consideraçáo acima, cumpre ÍÍisar quê é necessária a

contratação de um posto de Combustível no âmbito têrritorial do [Iunicípio, tendÔ em vista
que a cánkataÇão em outro lvunicípio traria acréscimcs nos custos, causando píêllrizos a
administração pública.

11 - CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO

11.1 - O cronograma dê deseÍlboiso será mensal no valor de RS 

-, 
conforme quantitativo

solicitado, nos Érmos da alínea 'b". inciso XIV do art. 40' da Lei Federal n" 8'666/93'

l,l)SRl'i lrrir:lrll (lPl.lNl1\r\l 1
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PREGÃO PRÉSENCIAL SRP NO OO3/2022 - CPUPMAÂP

ÂNEXO Í
MODELO DE CARÍA CREDENCIAL

PreÍêituÍa Municipal dê Alto Alegre do Pindaré
Att,:COIV]ISSÃO PERI\4ANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/PN,IAAP

RêÍ.: PREGÁO PRÉSENCIAL SRP N' OO3/2022 - CPUPMAAP

CNPJ sob o n.o arêdenciâmos o Sr.
-, portadoÍ da Cl n.' e do CPF n.o

, para no§ representêr na licitaçáo em referência, com podêres para

Íormular ofertas, lances de preço, Íeco.rer, renunciat a recurso e praticar todos os demais
êtos pertinentes âo certame ern ncme dâ repaêsentada.

Na qualidade de repÍesentante legal da empresâ

Local e data
Nome e assinatura do repÍesêntânte legêl com rêconhecimento dê Íirmá

tnscriia no

lF;;;;
I 
e,or.rro n3

l'rubliçal:
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO3/2022 - CPUPMMP

ANEXO t

DECLAR,AçÃO

REÍ.: PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO3/2022 - CPL/PMAAP

A empíesa ..

intermédio de seu representanle lêgal c (a)
(a) da Cl n'................... e do CPÊ no
administÍativas cabivêis ê sob as penas da
Brâsileho, que:

. ......, inscrita no CNPJ no..... ........-., poÍ
s(a)...... .. ........................................., portador

DECLARA, sob as sançóes
lêi, em especial o art.299 do Código Penal

1) Ouanto a empregar agentes incâpazes ou ,êlativamente incapazês; consoante o
disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 dê junho de 1983, acrêscido
pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadío de
pêssoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em úabalho notuíno,
perigoso ou insalubÍe, e em qualquer trabalho menorês de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de êorendiz a padir de 14 (quatorzê).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está exctuída das vedêções
constantes na Lêi Complemeniai no. 14712014 e, na píesente data, é considerâda:

MICROEMPRESA. conforme Lea Complementat n" 14712014,
El\TPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme Lei Complementar no 1472014.
COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. 11.48812007.
Não e lúE/EPPICOOP.

3) Quanto ao plêno conhecimento ê atendimento às exigências dê habifitação;
que esta empresa atende a toCos os requisitos de habilitâção, bem como apresenta
sua propostâ com ind;caÇão do objeto e do preço ofêrecido os quais êtêndem
pÍenamente ao Edital.

4) Ouanto a inexistência de fato lmpeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.o,
da Lei Federal n.o 8.666i93. que ate a presente data nenhum íato ocorreu que a
inabilite a participar do PREGAO em epigraÍe, e que contra ela não existe nenhum
pêdido de falência ou Çoncordata. Declâra, outrossim, conhecer na íntegra o Editate
que Sê §ubmete a todos os seus termos.

a. OêclaÍa ainda, nos termos do artigo 9o, lll, da Lei Fede.al n o 8.66ô/93, que
não possui em seu quedro funcional servador público ou dirigente de órgão ou
entidâdê coniratante ou responsávêl pêla licitação

b. Declara também, nos termos do artigo 9o, I e ll, da Lei Federal n.o 8.666/93,
que não incide em suão tripóieses vedadas

rrSliri'ú0r,il(,:ll -( ll i,Ni \,\r,,i.1 \
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5) Quanto a elaboração Indêpêndênie de propostâ:

a) A proposta anexa Íoi elaborâda de maneira independente (pêlo lacitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado a, discutido com ou recebido de qualqúêÍ ouko participante potênciâl ou

de fato da (identificação da licitação), poÍ qualquer meio ou poÍ qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentaí a proposta anexa não foi inÍormada a, discutido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da
licitação), por qualquer mêio ou por qualquer pessoa,

c) Oue não têntou, por qualquer meio ou por qualqueÍ pessoa, inÍluir na dêcisão de
qualquer ouko participante potencial ou de Íato da (identiÍcação da licitêção) quanto
a partrqpaÍ ou não da reíerida ltcúaçáo,

d) Oue o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamentê, 6omunicado a ou discútido com qualquêr outro participantê potêncial

ou de Íato da (idêntificação Ca licitação) antes da adiudicação do objeto da Íeferida
licitaçáo:

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, diÍetâ ou

indiretamente, informado a, discutido com ou rêcebido de qualquer integrantê de
(órgão licatante) ântes da abeÍura oficial das propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da eíensão desta declaração e que dêtém
plenos poderes ê informaçóec paÍa firmá-la.

Local e dêta
Nome e assinatuia do representantê legal

[ObseNaçáo: em caso afirínativo. assinalâr a ressalva acima - Esla daclaraçáo deverà seí
emitida em papel que identilique o órgão (ou empresa) emíssorl

[irit,,1rr]r:
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PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO3I2O22 - CPUPMAAP

ÁNÉXO tV

MODELO OE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhorês,

Submetemos à apreciaÇão de V. Sa. píoposta nos termos descritos abaixo,
assumlndo inteira responsabilidâdê pelo seu têor e as demais obrigações estabelecidas no
editale sêus anexos.

PROPONÉNTE:
RAZÃO SOCIAL:
TiÊDÉ:
CNPJ]
TEt EFONÚFAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO
1. PROPOSTA DE PREÇOS:

l-L

2. PRAZO DÉ VALIDAOE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA ENÍREGA OO MATERIÂL:
4. CONOTçOES DE PAGÂMENTO:
5. OADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAçOES DO REPRESENTANTE OUÉ ASSINARÁ O CONTRATO (NOMê, RG,
CPF, Endereço)

Alto Alegre do Pindâré (MA), 

- 
dê .- de-*-

Assinatura do rsJieserit3niê lsoal da empresa

F"-|",

Item DescriminaÇão ú D EDT
Preço máxinro

de bomba
(R$)

Pêrcentuâldê
desconto sobÍe

o preço
máximo de
bombâ {%)

Sub'total (R$)

01 DIESEL S 1O LitÍo BB,OOC Rt l xx 'í Ex: x,xxYo
02 GASOLINA COI\,1UIV Litío 58 520 RS x,r.a(x

.OR TÔTAL GLOBÂL R$

'ry-
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PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO3/2022 - CPUPMAAP

ANEXO V

MINUTA OA ATÀ DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO OE PÊÊçO N.

AÍA DE REGISÍRO DÊ PREçO que entre si celebÍam o
IuUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/fu]A, POT

inteímédio da PREFEITURA MUNlclPAL...... e a

empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo poÍ objeto
R=GISTRO DÉ PREçOS parâ futura e êventual
conkataçãc de pessoa iuíidica para íornêcimento de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dâ SUA PREFEITURA

MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA' SEdiAdA NA AV' JOãO XXIII

S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/l\rA, CNPJ N" 01.612832/0001-21, nêste eto

representado respectivamente pelo PÍêfêito Municipal Sr FRANCISCO OANTAS RIBEIRO

FILHO, bÍasileiro, cêsado, portâdoÍ da Cédula de ldêntidadê RG no 2011392-7 e inscrito no

CPF sob o no'125.761.313-87, Íesidente e domiciliado na Rua J P Almêida, no 351 Bairro -
Rural, CEP n" 65.398-000, nesta Cidade, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sêdaada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do

Pindaré/MA. CNPJ N" 06.085.197/000 1-95, neste ato representado respeclivamente pelo

Secretário de Educação, Espode e Lazer SÍ, FúV|O OLIVEIRA VIANA, brasilêiro, casado,

portador da Cédula de ldentidadê RG n" 14632612000-6, e inscrito no CPF sob o no

oOt.tzs.lzs-cS, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, n" 4531' Bairro - Rural, CÊP no

65.398-000. nesta Cidade, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUOE sediada

nâ Av João Xxlll. S/N - Centro. Alto Aleqre do PindaÍé/l\'4A, CNPJ n" 01'612 832/000'1-21'

neste ato representada respectivamente pela sua Secretáriâ l\'4unrcipâl de Sêu-d,ê Sre MARIA

Olyale úlnOufS, brasileiía, câsada, Portadora do RG n" 0145701 12000- 1/SSP-MA e

inscrita no CPF sob o no CPF: 035.341 903-60, e atÍavés da sua SECRETARIA MUNICIPAL

DÉ ASSISÍÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA, SEdiAdA NA SEdiAdA NA AV' JOãO

Xxlll, SiN - Centro, Alto Alegrê do Pindaré/NrA, CNPJ N" 01.612'832i0001-21, nestê ato

representado respectivamenté pela Secretáíia l\-4unicipal de Sêúde SÍâ' EIZA MARIA

SÀrufos oO rul§ctuENTo, bÍasileira, casada, portadora do RG no 77592797-0 SSP/MA, e

inscrita no CPF sob o n' 844.413.803-72, residente e domiciliado na Rua Nova, no 403 Bairro

- Centro. CEP n" 65.398-000, com obediência geral a Lêi no í0 520 de 17107/2002, pelos

Dêcrêtos no 3.555/2OOO de 2Ol09/2019, n'7.89220't3 e subsidiaÍiamênte pêla Lei no 8 666

de 21i06/1993 (e suas alterações posteriores), doÍavante denominado CONTRAÍANTE, e

de outro ladô a 
"mpresã 

n«xxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob n"

xxxxxxx)(xxxxxxx e lnscrição Estadual no xxxxxxxxlc«xxxxx, com sede na Rua xxxrxxxxxxx

no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx em 

-_--- 
CEP no x xxxxxxxxxx, neste ato representada

pela(o) Sra(o). XXXXXXXXX*{X, Orasltàira1o;' casaOalo), empresária(o), portadora(o) do RG

.,,. rr i.i i lllrir\1
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n. xxxxxxxxrxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no
xxxxxxx, êm -_, e seu vâlor registrado na cláus-ula sêgunda desta atâ,
considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGAO PRESENCIAL SRP No

003/2022, Processo n" 26912022, bem como a classificação da proposta e a respectiva
homologação, RESOLVEM registrar o preço da emprêsa, nas quantidadês êstimadas anuais,
de acordo com a classificâção por ela alcançada no item, atendendo as condições previstas
no lnstrumênto Convocatório, TêÍmo de Rêferência ê sêl.rs anêxos ê as constantes desta Ata
de Registro dê Preços, pâra Íormação do SISTEMA OE REGISTRO DE PREçOS - SRP
destinado a contrâtaçóês futuras sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis e
Oecretos supracitados e em conformidêde com as disposrçõês â sêguir.

PRIMEIRÂ . OO OEJETO

í.1. O objeto IITEDIATO do presente rnstrumento e de registÍar o pÍeço unrtáriô ôblido ná
licitação PREGAO PRESENCIAL SRP n.003/2022; enquanto o objêto MÉDIATO será o
Registro dê Prêço fornêcimenlo, sob demanda, de combustivêis (gesolina comum e
ólêo diesêl S-í0), para âbastêcimento da frota de veículos das Secrêtaria Municipal de
Saúde e Assistência Social, Trabalho ê Cidadâniâ do Município dê Alto Alegre do
Pindaré, que disponha de pêlo ÍneÍos I (um) posto de abastecimento, com sede a
pelo ao mênos 40krn de distânciê da sêde do Municipio, e que funcionê diariamente,
24h por dia constantes do aludido l-€rnro d3 Referência que acompanhou o Edital da citada
licitaÇão e que ori o iitêgra

---:l
2.1. EÍ,rpra3â veÍ'cedóaã:

Empresa: M LTOA.
CNPJi XXXXXX»O«»O«X lnscÍição Estadual: Ende.eço:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX _ XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: XXXXXXX/XX CEP: X»«)«XXXX
TeleÍone: XXXXXXXXXX E-mail:XX Representante legal: XXX
R.G: n" XXxxxXxXXX óÍgâo Exp.: XXXXXXXXXX cPF: XXXXXXXXXXXX
Itens: XXXX»(XXX

2.2. Planilha Demonstrativa de Prêço§. Planilha Demonstrativa de PÍeços.

I or I DrFsFl s 1ar I Lirrô I - RSrx»
L 02 | GASOIINA COMUI, Lr:ro I I RS x )ü\

--.-'-..,--
?4t-l
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I com a proposta vencedoft.

Nota êxplicâtiva: A tabêla acima é meGnento ilustrativa, caso seja extonsa - deverá ser nencjonado que
constará en 'documento apensa' deventlo campatiblizar se com aquela prewsta no rema de Reterênc? e

-DA T

3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas
Leis n" 10.520/02 e n" I 666/93 e nos Decrêtos n" 7.892/20'13, n'3.555/2000.
3.2. O fornecêdor fica incumbido de apresentar procuraçào, contrato social, carta de
prêposição ou documenlo equrvalentê (original ou cópia autênticada). quê dêsigne
expressamente o seu representante habilitâdo pêra retiaadâ dâ soLcitâção de empênho
3.3. A assinatura de recebimento no verso da soliciiação dê empenho ou a assinatura na
Ata dê Rê0istro cle PÍeços .Jlrpra a nêce:sidâde de convocâção

CúUSULÂ QUARTA . DÀ VAUDADE DA ATA oE REG}STRO DEi PREÇoS

4.í. O registro de prêço coÍisiante desta Ata, Íirmada entre a Pl\rAAP e a empresa que
ápresêntar a proposta classificada em'1o lugar em conseqLrêncra do píesente certame, terá
validade pelo ptazo de 12 (dozê) mêses contados a pârtir da assinâluÍa da ARP pelo
Ordenador de Despeses e a classrírcada em primeiío lugar
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatáÍios não ficarão obrigados a
êdquirir os materiais exclusivámêntê pelo SRP, podendo rêalizar nova licitação quando
julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisiÇões poÍ dispensa ou
inexigibiidade. se íor o caso nos termos da legislação vigente. náo cabendo qualqueÍ tipo
de íecLrlso ou indenização às empresas signatárias do SRP
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caeo o preço resultante da licitação, dispensa ou
inexigibilidade seja igual ou superior ao conslante no Sistema de Registro de Preços, o
órgão fica obrigado a adquirir os materiais junto à emprêsa signatária deste lnskumento. eis
que êsta tem o direito de preíerência.
4.4. A partlr da vigência da Ata de Registro de Preços. o Íornecedor se obriga a cumpíiÍ na
integra, todas as co diçôes estabelecidas. fioando sujeito rnclusrve, às penâlidadês pêlo
dêscumpnmenk Cê qLrâlqlrer d3 suss 51áusulas

cúusULA QUÊ,T'A . DÂ ÂI}#INISÍRÂÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREço§

5.1. A Gerência da Atâ de Registro de Preços ficará a cargo da PIVIAAP conforme Decrêto
I\,,lunrcipal corÍespondente. nos têrmos das norrnas quê regem a matériâ e nôrmâtizações
tntêrnas
5.2. A Ata de Registro de Pregos oriunda deste cêrtâme. durante sua vigência desde que
previamêntê autorizâoa pelo órgão Screnc!3dor poderá sêÍ utilizada por órgâos e entidades
da AdminrstÍaçáo.
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5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços
deverão encaminhar solicitaçáo prévia ao órgão gerenciadoí/Depaítamento Administrativo.
5.4. A utilização desta Ata por outro ó.9ão ou ontidedê Íica condicionada aos
seguinlês pressupostos:

a) Não-comprometimento da capacidade opeíacional do fornecedor;
b) Anuência expressa do fornecedor.
c) Não exceder a 50% (c;nquenta por cento) dos quântitativos do lote do instrumênto

convocatórioi
5.5 O quantitativo decoírente das adesôes à ata de registro de píeços não poderá excedeí,
na totalidade, ao dobro do quântitãtivo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos pâÍticipantês, independente do nÚmero de órgãos
não participantes que aderi.em.

SEXTA . DO

6.í. Os preços registíâdos pâía a empresa signâtária deste in§trumento são aqueles
Çonstantes na Planilha Demonstrativa de Preços.
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do píeço unitário ora registrâdo
multiplicado pela quantrdade quc se deseja comprar
6.3. É vedado qualquer Íeajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da

data de apresentação da pÍoposta, exceto por íorça de legislação ulterior que assim o

Pêrmite.
8.4. Visando subsidiâr eventuais revisões, o órgão gerenciador realizatà nova pesquisa de
preços.
6.5. No prêço registrãdo êstâo incluídas todas âs despesas relátivas ao objeto (tribútos,

fÍetes, seguros, embalagens, encargos sociais êtc.).
6.6. A revisão de prêços occrrerá conÍorme artigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7.A9212013 e
cláusulas do edital.

7.'l - O combustivel deverá seí fornecido de forma parcelada e contínua no êstabelecimento
da Contíatada, mediênte apresênt3ção em 02 (duas) vias do documênto de requisiçào.
prêênchido com a(s) especificaçõe§ ê quêntidade(s) do(s) píodutos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, §obrê carimbo, pelo GestoÍ l\runicipal, ficando a primeira via em
poder da Contratada e a segunCa via em poder da Contratante, devidêmente assinadê,

sobre carimbo, pela Contratada no ato oo abasteciniento.
7.2. Fica vedado o substabelecinlênto para aLrâstúcimento.

7.3. O fornecimento têrá inicio a pa/rir d3 data dê assinatura do Contíato.
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.AVA - LOCAL OE FORNECIMENTO

8.1. O abastecimento
êm 01 (um) posto de
municipalidade.

I 1. Manter, durante a vigênciâ da ARP, todas ãs condições de habilitaçâo exigidas no êdital
de licitação respectivo.
9.2. Executar Íielmente o objeto desta Ata, conforme Termo de íeferência, comunicando,
imediatamente, ao representante legal do órgáo gerenciador ou sagnatário qualquer fato
impeditivo de seu cumprimento.
9.3. Responder às notiÍicaçôes no prãzo estabelecido.
9.4- Não assumü obrigaçôes que comprometam ou prejudiquem a capacidade de
fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros.
9.5. A prestaçáo do servíço deverá ser coordenada pelo GESTOR no inteÍior ou Diretor do
Fórum os quais atestarão o volume sugado.
9.6. O volume dê dejetos retirados deveíá sêr atestado por relatório (conforme modelo) pelo
Gestor dê ComaÍca ou do PMAAP ou seu substituto, ou seNidor da Justiça responsável
pelâ localidadê. O relatório da prestação dê sêrviços devêíá acompanhar a Nota Íiscal
dêvidamênte atestada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizar-se poí todos os impostos, seguros, taxas e encaÍgos decorrentes do
objeto do pÍesente instrumento;
9.8. Atender todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, nos termos da Lei
n.o 8666/1993
9.9. Fornecer teleíone, e-mail e endeÍeÇo para notiÍicações e atendjmento dos seNiços que
surgirem
9.10, A Contratada deveíá indicar um preposto com competência parâ tomar decisões em
nome da contratada em assuntos íelâcionados a execuÇão do conkato, êspecialmente no

cumprimento das determinaçôes do fiscal do contrâto
9.11. A Contratada e responsável pêlos Canos causaCos diretamente a Contratante ou a

terceiÍos, dêcorrentes de sua culpa ou dolo na exêcução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa íêsponsabilidade, â íiscalização ou o acompanhamento do contrato pela

Conkatante.
9.12. Cabe a CONTRATADA atender pÍontamente a quaisquer exigências da fiscalização
inerentes ao objeto do Conirato, sem quê disso decoÍÍa qualquer ônus para â

CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização sem qualquer exclusão ou

redução da responsabilidade da CONTMTADA, inclusive perante têrceiros, poí qualquer

irrêgutaridade e. na ocorrência dêstâ, não implicâ corresponsabilidade da CONTRATANTE

ou de seus agenles.

da Írota de veiculos do MunicÍpio de Alto Alegre do Pindaré se dará
abastecimento, oue Íuncione diariamentê, 24h. na zona urbana dessa
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cúusuLA.Drt- §§RlÇâcoE§ çspEclAts Do ÓRGÃo GERENC§§9§,,.

'Í 0.'Í. Gerenciar a ARP nos môldes do Decrêto n.7.89212013.
í0.2. Nolificár o Íorneoedor parê verificaÍ o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos
aderentes.
í0.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes
10.4.1. Cêberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor em caso de
descumprimento das cláusulas desta ata. devendo sêr êncaminhada cópiâ para
conhecimento da decisão de aplicâção de pênalidade. ao fiscal da ARP
'10.6. Cancelar parcialou toiâlmenie. z l\RP

ONZE - DA

111 Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumpÍimento das cláusulâs e condições
estabelecidas no pÍesente instrumento.
11.2. A ornissão, toial ou parcial, da fiscalização não êximirá o fornecêdor da integral
responsâbilidade pelos êncargos que são de sua competência.
11 3 Cada órgão pãriicipante ou aderente devêrá indicâr o fiscal-gestor do contrato

re
12.1. O registro do fornecedor seíá cancêlado quando
a) descumprir ês condições da ata de registro de píêçosi
b) não retiraí a nota de empenho olr insúumento equivaleote no prazo estâbelecido pêla
AdministraÇão, sêm justiÍlcativa aceitável;
c) não aceitaÍ reduzir o seu preço registrado. na hipótese deste se tornaí superioÍ àqueles
praticados no mercadot ou
d) soker sançáo prevista nos incisos lll ou lV do capul do art 87 da Lei n" 8.666 de 1993,
ou no ari 7ô da Lei no 10.520. de 2002
12.1.1, O caôcelarnênto de regiskos nas hipóteses previstas nas âlineas a b e d do ilem
anterior será Íormalizado por despacho do órgão gerenciadoÍ, assegurado o contraditório e
a ampla deÍesa
12.2. O cancelamento do regisiro de prêços podêrá ocorÍêr por Íato suporveniente,
decorrente de cãso fortuito ou íorça maior, quê prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados ê justilicaCcs:
a) por razão de interesse público; otr
b) a pcdido do foínec.doi.

I ciÂü§úiir rneze - oo piicafueúio

131 O pagan)ento será efeiuado medrãnle ordem bancáía êmitida em favor da empresa
contratada. na eskita cfCem crcnclóJrc.t da Câia dê sua exigibildade, no prazo máxinro de
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30 (trinta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias,
com todos os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sem rasuras
e devidamente atestada pelo sêrvidor responsável pelo recebimento do bêm, constando,
ainda. o número do banco, da agência e da conta corrente onde deseja Íeceber seu crédito.
13.2. A cada pagamento será verificada a situação dê vâlidade dos documentos exigidos na
habilitação.
13.3 Ern existindo documento com prazo dê validade vencido ou irregular, o Íornecedor
será notiÍcado para regularizar
13.4. O Íornêceoor. dêpois de notificado, terá o prazo de 15 (qurnze) dias pâíâ píoceder à
regularização. Findo c prazô, em não se manifêslando ou não ÍegulaÍizando, o fato deveÍá
ser ceriificado ê comunicado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador para as
providências cabiveis.
13.5 Caso a documentação esteja disponível na inlernet, o próprio órgão signatário poderá
baixá-la e cárrêar parâ os âutos, sem necêssidade de comunrcâr o fato ao fornecedor
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscel é recomendado que o Íolnecedor faça consiar. pâra fins
dê pagamento, o nome e número do banco dâ agência e da conta corrente, assim como se
disponivel, o número do fac-símile
13.7 A êdjudicatáÍia não poderá apresenlâr nota fiscal/fêtura com CNPJ diverso do
registrado na Ata de Registro de Preços.
'138 A nota fiscal/fatura êpresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital na

nota de empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que

desêconsêlhe o pagamento será devolvida à adjudicatária e neste ca§o o prazo prevlsto no

subitem 13.1. será intêrrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento seÍá
In,ciada a partrr da respêct;va'cgulaÍi7eÇào
139 Nenhum pagamênto seaá eíêtuâdo á adjudicatária enquanto pêndentê de llquidação
qualquêr obrigação. Esse fato não será ge.ador de diÍeito a rêaiusta mento de pÍeços ou á
atualzação rnonêtá11à

[an, --- l

14 1 O documento de cobrança (Nota Fiscal Faturâ, elc) deveÍá ser erlcaminhado ao

órgâo comprador. que terá o prazo de até 30 (tÍinta), na forma estatuída no Art.40, XIV 'a .

da Ler n" 8.6ô6/93, ou interromper o pÍazo no cáso dê qualqueÍ incorÍeção detectada
14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador. sem emendas
ou Íasuras, fazendo rnenção expressa êo número da Solicitação de Empenho e contendo
todos os dados da mesma.

14.2.1. O númeÍo de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo
documentação aprêsentada para habilitâção, da PÍoposta Comercial e do documento
cobrança, quê sêrviu de base para emissão da Solicitêção de Empenho.
14.3. Todos os tributos incidentes scbre os pÍodutos oú serviÇos deverão êstaÍ inclusos no

valor total do documênto de cobrança, cbseNada a legislaçáo tributária aplicável à espécie
14.4. Oualqueí alteraÇão de dados bancários somênte sêrá peÍmitidê desde que êfêtuada
êm papel timbÍado dê empresê essiiêCa por repíesêntênte legal, dêvidamente comprovado

da
de
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por documento hábil e êncaminhado êo órgão compradoÍ, antes do processamento do
respectivo pagâmento.
14.5. No documento de cobrança não deverá constar descrição estranha ao constante da
Solicitação de Empenho e Termo de Referência.
14.6. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais paÍa o ato de
atesto, liquidação e pagamênto do pÍoduto Íornecido, acompanhadas das plimeiÍas vias de
requisição de abastecimento emitidas pela l\runicipaiidade.
14.7. O pagamento dos combustíveis fornecidos será êÍetuado, por meio de ordem bancária
emitida em nome da Contratada. para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez
satisfeitas as condrções estabelêcidas no Conkâto
14.8. A Nota Fiscal dgverá ser emitida dê acoído as Íespectivas quantidades do produto
fornêcido, com preço unitário e pÍeço totâ1, deduzidos o desconto aplicado no preço maximo
da Tabela de Preço da ANP, correspcndente a semana do fatuÍamento, contêndo ainda o

êndêreço do tocal de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimênto dos
produtos e anexo a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP
(httpJ/www.anp.gov.br/preco) que comprovê as referências.
14.9. No caso de não ser apresentada a imprêssão das tabelas disponiveis no site da ANP
(http://www.anp.gov.br/preco) pêra fins de aferição do valor na semana cotrespondente ao
faturamento, será utilizado como bêse para fins dê faturamento o valor médico oÍçado no

reÍerido píocesso licitêtório.
14.10. A PNTAAP terá o prazo dê 30 (trinta) Cias útêis para efetuaÍ o pagamento, contado da

data de recebimento da Nota íiscal, d9s.!c que não haja ÍatoÍ impeditivo provocado pela

Contratêdâ.

15.1. Nos termos do art 70 da Lei n" 10-52012002, licatá impedida de licitar e contratar com
a União, Estados, Distrito Fedeíal ou l\,'lunicipios e §erá informado a PMMP os sistemas de
cadastramento de foínêcêdorês a que se reíeÍê o inciso XIV do art. 4o da mêsma Lei pelo
prazo de até Os(cinco) anos, sem prejuizo§ das multas pÍevistas neste Edital e das demais
penalidades legais, a licitante que:

a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta;

b) Não retiÍar a nota de empÊnho, quando convocâda dentÍo do prazo de vigência da
Ata;

c) Aprêsentar documêrliêção falsa;
d) Deixaí dê êpresentar documentos exigido§ para o certamei
e) Retardaí, falhar ou fraudâr a execução da obrigação assumida;
Í) Não mantiver a prôposta;

9) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fíaude fiscal.
15.1.'1. Com Íulcro no êrtigo 7'da Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei n'8.666/93' a

adjudicatáíia ficará sujeita, no caso de êiraso injustificado, assim considerado pêlo

Administrâção, de inexêcuÇãc totai cu parcial da obrigação, sem prêjuízo das
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responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesã, às seguintes
penalidades:

a) advertênciai
b) multa de:
b.í) 0,5%(mêio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso dê âtrâso injustificado
para atendimento dos píazos estabelecidos pêla Admanistração para apresentação
dê documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura ê
devoluçâo da Ata seja supeÍior a 10(dez) dias, e a critério dâ Administração, poderá

configurar inexecução total da obrigação assumida, sem pÍejuízo da rescisáo
unilateralda avençai
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valoí constante da !q!ai9iEpglh9, no caso de
atraso injustiíicado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após
20 (vinte) dias, ê a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução pêrcial da obaigação
essumidâ:
b.3.) 3% (três por cento) eo dia sobre g valor do bem, no ca§o de atraso inlustificado
para substatuição do objeto que âprêsentar defeitos de fabricação durante o peíiodo
de gârantia, limitada a incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da
Administíação, poderá confagurar inexecução parcial da obrigaçáo assumida;
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobÍe o valor do bêm, na hipótese de atraso por
periodo superior ao previsto na alínea "b.3";

b.5.) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudacado, no caso de não aceitar
manter o compromisso âssumido quanto aos prêços registrados, ou em caso de
inexecuÇão total da obrigaçâo assumida;
cl suspensão temporária do direito de pa.ticipar de licitação e impedimento de
conkatar com o PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraqão de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administrâção Pública.

15.2. O vâlor da multa, aplicadâ após o regular pÍocêsso administrativo, será descontado dê
pagamentos êventualmente devidos pêlo PMAAP à adjudicâtária ou cobrado judicialmentê
por meio da PÍocuradoria Geral do l\runrcipio.
'15.3. As sançóes previstas nâs alíneas "a', "c' ê "d" do subitem 15.í.1 poderão ser
aplicadas, cumulativamentê, à pena de multa.
15.4. As penalidades previstâs nas alíneas "c" e'd" do subitem 15.1.í também poderão ser

aplicadas à adjudacatária ou ao licitante, conformê o caso, que tenha sofrido condenação

definitiva por Íraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os

objetivos da licataÇão ou demonsttar não possuir idoneidade para contrataÍ com a

Administração.
16,6. Se a contratada nâo proceder ao Íecolhimento da multa no Vazo de 5 (cinÇo) dia§

úteis contado dâ intimação por paÍte da PMAAP, o respectivo valor será encaminhado paía

execuÇão pela ProcrJradoria Geral do lllunicipio.
15.6. Do ato que âplicar a penalidade caberá Íecurso, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, a

contar da ciência da intimação, podendo a Administração rêconsideíar ou não sua decasão

ou nesse prazo encaminhá_lo de!'idamentê in,roÍmado para a apreciação e decisão supeÍior

denko do mesmo prazo

Pátina a3/52
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15,7. Serão publicadas na lmprensa Oficiâl âs sançõês administrativas previstas no subitem
15. í.1, c, d, desta ARP, inclusive a rêabalitação perante a Administração Pública.
15,8. O Possível órgão adeíênte a ARP será o responsável pelas sançóes administrativas
aplicáveis ao fornêcêdor, inclusive aplicaÇão da pena píevista nesta ARP, de acordo com o
quê pÍeceitua a Lêi no 10.520/02, n" 8.666/93 e pelos Decretos no 7.892/2013, n'3.555/2000
e aegimento interno corÍespondente

OEZ ESSÊIS - ,VEIS

16.í. Esta Ata de Registro de PÍeços vincula-se às disposições contidas nos documentos a

seguir especificados, cujos têores são conhecados e acatados pelas partesi
a) Edital de Pregâo PRESÉNCIAL SRP n'003/2022 - PÍoc.269/2022, Têrmo

de Referência que acompanhou o ediÍal;
b) Proposta e5cíita dc fcrnecedcr ou negociaÇão/recomposição de preço.
c) Ata dâ Sêssão Públicâ.

DÊZESSETE . DAS PRERROGATIVA§ DO ORGÀO GERENCIADOR

í7.1. O fornecedoÍ reconhecê os direitos do óagão gerenciadoí rêlâtivos ao presente
inslrumento:

a) Modificá-lo, unilateiaimente, para melhor adequação às finalidades
intêrêsse público, nos termos do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respeitâdos os direitos
Fornecedor:

b) Câncelá-lo, totâl ou parcialmênte, nos câsos êspeciÍicados no Art.20 ê 2'l do
Decreto 7.892/2013.

c) Rescindir nos enumêrâdos nos AÍt. 77, 78, 79 e 80 da Lei n" 8.666/93;
d) Aplicar as penalidaCeg motivadas pela inexêcuçâo, totâl oir parcial, deste

instrumento:
Ç) FíscalizaÍ junto com os demais órgãos §ignatários, o fornecimento dos

materiâis.

í8.'1. As corÍespondências expêdidas peias partes signatárias deveÍão mencionar o número

deste instíumento e o assunto específico da correspondência.
18.í.1. As comunicaçóes feitas ao órgão gerenciador deverão sêr endereçadas à:

paerétruna uuNtctpal DE aLTo ALEGRE Do PINDARE - MA - PMAAP
coMtssÀo PERMANENTE DE LlclraÇÃo - cPL

do
do

Avenida Presidente llLêqicj. sl!! c_ê!!o, 4l!S4199I9-99.P!!êlê -lUÀ __.1
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18.2. Evêntuais mudanças dê endereço do órgáo aderente ou dos fornecedores deverão ser
comunicadâs por escrito ao órgão gerenciador.

cLÁusuLA DEzENovE - DAs DtsposlÇóEs FtNAts

í 9.í. A Solicitação de Empenho, uma vêz emitida, nâo sLrbstitui o instrumento da ARp.
19,2. Íodo instrumento de procuração deverá constar írma reconhecida do mandante, nos
termos do Art. 654, § 2'. do Código Civil Brasileiro
19.3. O fornecedoÍ obriga-se á mênter em compátibilidade com as obrigaçôes por êlê
assumida, com todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação e a
cumprir fielmentê as Cláusulas ora avênçadas, bem como com as normas previstas na Lei
no 8.666/93 e legislação complementar, durante a vigência desta Ata dê Registrô de preços.
í9.4. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito pelo Fiscat da Atâ de
Reoistro de Precos ccm a empresa contratada ou seu orocurêdor e a ouem interessar.
lãvÍando-sê. ao finel da rêuniáo. êtê circunstanciada assinâda por todoa ôs oiêsentes e
encaminhado ao Ordenador de Desoêsas oara homoloqacã0.

20,1. Para eficácia do presente
publicação na lmprensa Oficiai
3.555/2C00.

insirumento, a P|\4AAP pÍovidenciará seu extÍato
do fu4unicípio, êm conformidade com o Decreto

de

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/[rA, responsável pelo Município de Alto
Alegre do Pindaré/NrA, para dirimir quaisquer controvéÍsias âdvindas da execução desta Ata
de Registro de PÍeços
21.2. E poÍ estarem de acoÍdo, após lido e assinado, as partes Íirmam a presente ARp êm
o2(duas) vias de igual teor e forína, para um só eÍeito legal, ficando uma via arquivada na
Gerencia Setorial de LícitaÇão do órgão gerenciado., na forma do Art. 60 dê Lei no E.666/93.

oe .. . oe zlJ

Rêsponsáyel legal da CONTRATANIE

TES'I EIT,IUNHAS:
Responsávêl lêgal da CONTRATADA

,;--z<-r-t
/1 .t.1 ^l

==%.
{
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PRÉGÃO PRESENCIAL SRP N' OO3/2022 - CPL/PMAÂP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRÂTO

CoNTRATO No _/2023i PMAAP
ÍERMO DE CONTRAÍO OE COMPRA E

,A VENDA OUE ENTRE SI CELEBRAM O
IrlUNlClPlO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRÁVÉS DÂ SUA
PREFEITURA MUNICIPAL
ÉA

r.;A FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRÊ DO PINDARÉ,/MA, âITAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- PMAAP/MA, sêdiada na Av. JoãO XXIII,

S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N' 01.612.832/0001-21, neste ato
reprêsentado respectivamente pêlo Plefeito Nlunicipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO
FILHO, brasilêiro, câsado, poíador da Cédula de ldentidadê RG no 2011392-7, e inscrito no

CPF sob o no 125.761.313-87, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 351 Bairro -
Rural, CEP n" 65.398-000, nesta Cidade, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL OE

EoUCACAO ESPoRTES E LAZER, sediada na Av João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré/NrA. CNPJ N" 06.085 197/0001-95, neste ato rêprêsentado respectivamênle pelo

Secíetário de Éducação, Esporte ê Lazer Sr. FúVlO OLIVEIRÂ VIANA, brasileiro, casado,
portêdor da Cédula de ldentidade RG n" 14632612000-6, e inscrito no CPF sob o nÔ

007.125.423-45. residente e domiciliado na Rua J P Almêida, n'453'1, Bairro - Rural CEP
n" 65 398-OOO, nesta Cidade, akavés dâ sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
sediada na Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto AlegÍe do Pindaré/lú4, CNPJ n"
01 612 832tooo1-21, neste ato representada respectNamente pela sua Secretária l,4unicipal

de Sêúde Sra MARIA DAYANE MARQUES, bÍasileirâ, casada, Portadora do RG no

o 145701 12ooo-1issP-l\,'lA e inscrita no CPF sob o no CPF: 035.341.903-60, e através da

SUA SECRÊTARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRÀBALHO E CIOADANIA,
sediada na sediada na Av. João Xxlll, S/N Cêntro, Alto Alegre do Pindaré/MA' CNPJ N"

01 .612.832tO001-21, nêste ato representado respectivamênte pela Secíêiária lvlunicipal de

Saúde Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, porladora do RG

no 77592797-0 SSP/MA. e inscíitâ no CPF sob o no 844.413.803-72, residente e domiciliado

nâ Rua Nova, n' 403, Bairro - Cenko, CEP n" 65.398-000, doravante denominada
CONTRATANTE e a êmpresa 

-inscrita 

no Cadasko Nacionalde Pessoa Jurídica

- CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no- estabelecida (insêrir ende.eço
completo), neste ato denominada CONÍRATADA, repíesentada por (insêrir o cargo),
senhor(a) (qualificação do signatário do contrato), Inscrito no Cadasko dê Pessoa Física

- CPF, sob o-. portador do R.G. no 

-de 

acoÍdo com a representação legal que lhe é

outorgada poÍ 

-(insê.ir 

qua! dos insttumêntos: ptoclrrâção,/contrato sociel/estatuto
sociall RESOL\rEÍttl celebraf c presente Contrato decorrente da licitação na modalidade

CNPJ

:
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Progão PRÊSENCIAL SRP n.o 003/202ZCPUPMMP e do Procesao AdministEtivo n.o
269/202zsecrêtáÍia Municipal dê Saúde, com fundamento da Lei no10.520, dê 17 dê
julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei n'8.666, dê 21 de
junho de 1993, da Lein"'10.520, dê 17 dê julho de 2002 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Côdigo
de Defêsa do Consumidor, mediânte ês seguintes cláusulas e condiçõês:

1. CLÁUSULA PRIi,IEIRA - OBJETO

í.í. O objeto do presente Termo dê Ajustê rêÍerê-se a Contratação de pes§oa jurídica
para fornecimento, sob demandâ, dê combustíveis (gasolina comum e óleo diêsel S-'10),
para abastecimento da fÍota de veículos dâs Sêcretaria Municipal de Saúde ê Assastência
Social, Trabalho e Cidadania do Município de Alto Alegíe do Pindaíé, que disponha de
pelo menos 1 (um) posto de âbâstêcimênto, com sede a pelo ao menos 40km de
distância da sede do Municipio, e que funcione diariamênte, 24h por dia, conforme
especificaÇóes e quantitâtivos estêbelecidos no Edital do Pregão identiíicado no
preâmbulo ê nâ proposta vencedoia, os quais,ntegram êste inskumento, indêpendente
de transcrição

1.2. Drscíirninaçáô do objetol

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊ}JCIÂ

2,1.O $azo de vigênciâ destê TeÍmo dê ContÍato te.á início a partir da data de
assinatura do conkato que deverá ter vigência até 3'1112120-, prorrogável nâ forma do

an. 57. §1". da LÉr n" 8.66'i tj" 1J9.1

Item DescÍiminação UND QOT
Preço

máximo de
bomba (R$)

Percentual de
desconto

sobíê o preço
máximo de
bomba (%)

Sub-total
(R$)

O,I DIESEL S.1O L tro R$ x,xxx
02 GASOLINA

corúui.4
L tro R$ x,xxx

OR TOTAL GLO BAL RS

,'roúa
menc
previÍ

explicativa: A tabela aci'na é meremente ilustrctiva, caso seia exlensa - deverá seÍ
ionado que constaré em "documefito apenso", devendo compatibilizar-se com aquela
;ta no Termo de Referência e ccrn e praposta vencedoía.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O vâlor do presênte Termo de Contrato R$

3.2.3.2. Estima-se que o cronograma de desembolso será o valoí global diluído
mensalmente de forma equitativâ até 3111212018, conÍorme quantitativo solicitêdo (sob
demanda), nos termos da alínea 'b", inciso XIV do ârt. 40, da Lei Federal n" 8.666i93.
3.3. No valoÍ acima estãc incluídas todas as despesas ordináÍias diretas e indiretas
decorrentes da exêcução contratual, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, íscais e comercjais incidentes, taxa de administÍâção,
frelê seguro e ouiros necgssários ag cumprimênto intêgral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA OUÀRÍÂ - DOTÂçÃO ORÇAIIENTÁRIA

4.l.As despesas dêcorrentes d--sta contíatação estão progrâmadas em
orÇamentária própria, prevista oc oiçamento do l\íunicípio, para o exercício de
na classiÍicação abajxo:

dotação

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUTNTÂ - PAGÂMENTO

6.1. A Contratadâ apresentará mensalmente â Contratante as Notas Fiscais para o ato de
atesto, liquidação e pagêmênto do produto foínecido, acompanhadas das primeiras vias
de requisição de abastecimento emitidas pela l\,'lunicipalidade.
5,2. O pagamento dos combustiveis Íornecidos será efeluado, por meio de ordem
bancária emitida em nome da Conkâtada, para cÍédito na conta conente por êlê indicada,
uma vez sâtisfêitas as condições estabelecidas no Contíato.
5.3. A Nota Fiscal deverá sêr emitida de acordo âs respectivas quantidâdes do produto

fornecido, com prêeo unitário e preço totâ|, deduzados o dêsconto aplicado no preço

máximo da Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento,
contendo ainda o endereço do local dê êntrega, devêndo, ainda ter no verso, o atesto do
recebimênto dos produtos e anexo a impressão das tâbêlas dasponíveis no site da ANP
(httpr/www.anp.gov.brlpreco) que comprove as referências.
5,4. No caso dê não ser apresentade a impressão das tabelas disponívêis no site da ANP
(htto://www.ânp.qov.br/precô) paía tins de aferição do valoÍ na semana corÍespondentê
ao Íaturamênto, será utilizado como base para Íins dê faturamento o vãlor médico orçado
no referado processo licitatório.
6.5. A PMAAP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da
data de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haia Íatoí impêditivo provocado pela

ContÍatâda.
5.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos ênquanto peÍdurar pendente de

liquidação de obrigaçôeâ êm viíude de penalidades impostas por inadimplência
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eontratual.O pêgamento dar-se-á diretamente na conta coírente da Contratada, junto âo
Banco _, Agência no _; ê Conta Corrente no _.

6. CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTÊ É ÂLTERAÇÔES

6.í. O p.êço contratâdo é fixo ê irrêâjústávê|.
6.2, Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão peta disciplina do âÍt. 65 da Lei no

8.666, de 1993.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitâÍ, nâs mêsmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressões rêsultantês ds acordo celebrado entre as partes contÍatantês
poderão exceder o limitê Ce 25% (vinte ê cinco por Çênto) do valor iniciêl atualizado do

7. CLÁUSULA SÉIMA - EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.O fornecimento se dará sob demanda, de acoÍdo com as necessidades e
quantitativos soliciiados pela CONTRATANTE, mediante emissáo de ordem de
Íornecimento emitido pela mesma. durante o periodo dê vigência do contrato
7.2" As condiçôes de exêcuÉo e rec€bimento do obieto são aquelas previstas no Termo
dê Referência, dccumehto integraniê e apênso a este contrato-

8. CLAÚSULA OTTAVA - F|SCALIZÂçÃO

E.'Í. A fiscalizâção da execução do objeto
pela CONTRATANTE.

êÍetuada por Representante designado

9. CLÁUSULA NONA - OERIGAÇÔES BA CONTRÂTÂNTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CôNTRATANTE e da CONÍRATADA sáo aquelas previstâs no
Têrilô dê Rrife,ênaia.

{r}. cLÁusuLÀ DÉcrMA- sÂr]çúÊ§ ÂDl*lNlsTRATlvas

í0.1 Comete infração âdministrativa nos termos da Lei nÔ 8.666, de '1993 e da Lea

n" 10.520, de 2002, a Conkatada quê:
10.1.1 inêxêcuÇão total ou parcialmente qualquêr das obrigaçõês assumidas em

decoríência da ccntiataçáo;
1O 1-2 ênselar c retardsmento da execução do objeto;

seia

Pl, §Rlf'00irll2l arJ 1l'\t1^.P^1,{
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10.1.3 fraudar na execução do contrato;
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
'10.1.5 cometer fraude fiscal;
10.1.6 não mantiveÍ a proposta.

10.2 A Contratada que cometer qualquer dag infÍações discriminâdâs no subitem
acima ficaÍá sujeita. sem prejuízo da Íesponsabilidade civil ê criminal, às seguintes
sanções:

10.2.1 advertência poÍ Íaltas leves, assim entendidas aquêlas qúe não
acarretem prejuízos significativos para a Contrâtantê;

10.3 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do êletivo inadimplemento,
obsêrvando o limite de 30 (trinta) dias;

10.3.1 multa compensatória de 10ak ldez pôr cento) sobre o valor total do
contrato, no câso de inexecuçáo totaldo objeto;
10.3.2 em cêso de incxecugão paícial, a multa compensatória, no mesmo
percêntual do subitem acima, será aplicada de Íormâ proporcional à obÍigação
inadimplida;
10.3.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entadade
ou unidade âdministrâtiva pela qual a Administração Pública opeÍa e atua
concrêtamente, pelo prazo de até dois anos;
10.3.4 impedimento de licitar e contratar com o Municipio de Alto Alegrê do
Pindaré/NIA com o consequente descíêdênciêmento no Sistema de Cadastro
Próprio da PMMPP/MA pelo píâzo de até cinco anos;
10.3.5 declaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perduÍarem os motivos deteÍminantês da
punição ou até que seja promovida a reabilitaçáo perantê a própria autoridade
que âplicou a penalidâde, que será concedida semprê quê a Conlratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causadosi

'I.O,1 Também Íicam sujeitas às pênalidades do art. 87, lll e lV da Lei n'8.666, de
1993, a Contratada que:

10.4.1 lenhà sofrido condenação definitiva por praticaÍ, por meio dolosos,
fraudê Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos,
10.4.2 tenha pratiaado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáo;

10.4.3 dêmonstre não possuiÍ idonêidade para contÍatâr com a AdministraÇão
em virtude de atos iliciios praticados.

to.s A aplicâção de qualquer das penalidades previstas realizaÍ-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previslo na Lêi nô 8.666, de 1993.
10.6 A autoíidade competente, na aplicáção das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o principio da propcrcionalidade.
'10.7 As penalidâdês serão obrigatoriâmente registradas no Sistema dê Cadastro
Próprio da PÀ,14/1,4Á.
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í1. CLÁU9ULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

'11.1, O pÍosente Termo de Conkato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesmâ
Lei. sem prejuizo das sanções aplicávêis
í1.2. É admissÍvel a fusão. cisáo ou incorporação da contratada conúem outra pêssoa
jurídica, desde que sejam obsêrvados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sêjam mantidas as dêmais cláusulas e
condiçõês do contrato; não haja prêjuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
1í.3. Os casos de rescisâo contÍatual seráo formalmentê motavados, assegurado_se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
1í,4. A CONTRATADA reconhecê os dirêitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrêtiva prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

í't,5.O termo de rescisâo seÍá prêcedido de Relâtório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o casol

11.5-'1. Balanço dos êventos conkâtuais já cumpridos ou parcialmentê
cumpÍidosi
í'1.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aanda devidos;
11.5.3 lndeni,.aÇõcs e nruliês.

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÔES

í2.í. É vêdado à CONTRATADA:
í2.í.1. câucionar ou utilizar este TeÍmo de Conkato parâ
finânceira;
12.1.2. interÍomper a execução coniratual sob alegaçáo de
parte da CONTRATANTE, s?lvo nos casos previstos em lei.
í2-í.3. Sribconi.ater.

qualquer operaÇão

inadimplemento por

1S. CLÁUSULÀ DÉCIMA TERCÉIRA - DOS CASOS OMISSOS.

í3. r. os Çasos omissos serão decididos pela CONTMTANÍE, sêgundo as disposições
contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas gêraas de

licitações e contratos adnrinistrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e
princípios gerêi5 dos contrôtos.

r/t. CLÁUSULA OÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

í4.1.lncumbirá à CONÍRATANTE pfovidenciar â publicação destê instrumento, poÍ

enrato, no Diário Oíicial do l.lunicípio, no prazo prêvisto na Lei no 8 666, dê 1993.

PáE|nà51/5?
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1§. CLÁUSULA OÉCIMA OUINÍA. FORO

15.'1. O Foro para solucionêr os litígios que decorrerem da execução deste leímo de

ConirSto 3erá o da Comarca de Santa Luzia/MA responsável pelo Município de Alto

Alêgre do Pindaré/MA.

Pata Íiíneza e validade do pactuado, o píesente Têrmo de Contrato foi lav'ado êm trés
(trés) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em oídem, vai assinado pelos

conkaentes
de.......... .. . . ..... ..... .........-. de 20...

Responsável legal da CONTRATANÍE

nespoasavet tógat Oa CONÍRATADA
ÍESÍ E N,4 U II i.] AS :


